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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N' 52, DE 1974-CN I 

Da Comis$ào Mista, sobre a Mensagem nq 54, de JP,4-­
CN (n'? 331/74, na origem), do Sf..nhor Presidente da RepU· 
blica, submetendo à deliberaçio do Congresso Nacional, o tex­
to do Oecreto-l<!i n'? 1.334, de 25 de jà:Jbo de 1974, que '\altn1 
alíquotas do imposto de importaçio iJicidentes sobre os produ­
ros que enumera, e dá outras providêacias''. 

Relator: Senador Milton Brandão 

A Mensagem Presidencial, ora em e:Jtame nesta Comissão, tem 
por fim, nos termos do preceito constitucional específico, submeter à 
nossa deliberação o texto do Decreto-lei nt ( .334, de 25 de ju11ho de 
1974, publícado no Diário Oficial da Uniio de 27 de junho de 1974. 

Trata-se de diploma legal modificador das alíquotas do irn.posto 
de importa{ào incidente sobre determinados produtos, nos termos 
da listagem que forma o anexo ao mesmo. 

Justificando a medida, o Senhor Ministro de E~tado da Fazen­
da, na Exposição de Motivos em que a submete à consideração do Se­
nhor Presidente da República, assim se manifesta: 

"A medida encontra justificativa no crescimento despro­
porcional das importações que vem apresentando carâter es­
peculativo. 

De outra parte evidencia-se urn crescimento pouco signi­
ficativo de nossas exportações que ~ncontram obstáculos nas 
medidas protecionistas adotadas pelos países desenvolvidos, 
onde já sería possível colocar os produtos brasileiros. 

Outra cin;unstâncía ponderável, a exigir corretivo ime­
diato, tem fundamento na necessidade de resguardar o equilí­
brio da balança comercial do Brasil, cujo "deficit" agrava o 
Balanço de Pagamentos, obrigando-nos a lançar mãos de 
nossas reservas cambiais, que devem ser resguardadqs para 

pagar as importações essenciais, os serviços fundamentais e 
preservar nossas divisas cambiais. 

Por derradeiro, cumpre acentuar a não essencialidade 
dos produtos listados no anexo que acompanha o presente 
projeto de Decreto~lei, os quaís, têm relativo· consumo restri­
to, motivo porque, devem ser desestimuladas suas importa~ 
ções." 

Como se vê, o tratamento tributário das importações é revisto, 
por força da necessidade de desestimular a importação de produtos 
de consurno restrito e destituídos de importância, no contexto da 
política econômica nacional. 

Ademais, cabe, assim, destacar a conveniência da medida, 
enquanto a oportunidade da sua adoção, permitindo que nossas divi­
sas cambiaís sejam reservadas para a cobertura de importações real­
mente necessárias à promoção do desenvolvimento brasileiro. 

Ante estas razões, concluímos nosso parecer pela aprovaÇão do 
Decreto-lei ora relatado, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'46, DE 1974 

Aprova o texto dQ Decreto-lei nQ 1.334, de 25 de junho de 
1974. 

Artigo único. E: aprovado o texto do Decreto-lei n'? 1.334, de 
25 de junho de 1974, que "altera alíquotas do imposto de importação 
incidentes sobre os produtos que enumera, e dâ outras providências". 

Sala das Comissões, em 11 de I aa,osto de 1974. - Senador 
Cattete Pinheiro, Presidente - Deputado Milton Brandio, Relator 
- Senador Otávio Cesário - Senador leoni Mendonça - Senador 
Lourlval Baptista - Senador Fernando Corrêa - Senador Maga .. 
lhies Pinto - Senador Fausto Castelo-Branco - Senador Et~rico 
Rezende - Deputado Navarro Vieira - Deputado Athiê Coury -
Deputado Henrique Fautoee. -

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 136• SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 1974 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Sr. Presidente da República 

- Submetendo ao Senado nomes indicados para cargos cujos 
provimentos dependem de sua prévia aquiescência: 

N~> 255/74 (n9 397/74 na origem), referente a escolha do Se­
nhor Milton Telles Ribciro, Ministro de Segunda Classe, da Car-

reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Cooperativa da Guiana, 

N'~ 256/74 (n9 398/74, na origem), referente a escolha do Se­
nhor Mellílo Moreira de Mello, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República das Filipinas. 

-Restituindo aurógrajO de Projeto de Lei JOncionado: 

N"' 254/74 (n"' 395/74, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 78/74 (n"' 2,001~8/74, na origem), que revoga 
disposições do Decreto~1ei nQ 286, de 28-2-67, que dispõe sobre a 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANOAO MENDES VIANNA 

OJARtO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçlllo 11 

01retor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabdtdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Olre!Or-Ex:ecutiVO 

PAULO AURÉUO OU!NTELLA 

Chefe da Ü1V1sào Admm1strattva 

ALCIDES JOSE KRONENBERGEFI. 

Via Superfleie: 

SemeS1ra 

Ano 

Via Aêraa: 

Semestre 

Ano 

Cr$ lOO.OO 

Cr$ 200,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400.00 

Chele da DIVISão lndustna\ !O preço do exemplar atrasado ser à acresc1do de Cr$ 0,30) 

T1ragem 3 500 exemplares 

regularÚaçâo de emissões ilegais de títulos, e dá outras provi~ 
.déndas. (Projeto que se transformou na Lei nl' 6.092, de 26~8~ 74.) 

- De agradecimento de comunicação referente a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de prévia autori­
zação do Senado Federa/: 

N"' 257/74 (n"' 399/74, na origem), referente a escolha do Se­
nhor Marcos Antonio de Satvo Coimbra, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata. para exercer a função de Em­
b:~ixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim. 

1.2.2- Aviso do Ministro Chefe do Gtlbintte Chil da Presi­
dência da Repúblka 

N 01 S44fSAPf74, encaminh~ndo ao Senado cópia das infor­
mações prestadas pe!o Ministério d<t Fazenda sobre o Projeto de 
lei do Senado n~' 33(72, que destina parte da receita da Loteria 
Esportiva às. Santas Casas de Misericórdia, alterando à Decreto­
lei n'1 594, de. 27 de maio de I 969., 

1 .2.3 - Paref:tr 

- Referente à seguinte matéria: 

Projeto de Decreto legislativo n-1 l4j74 (n"' 151-B/74, na Câ­
marn dos Deputados}, que aprova o texto do Acordo de Estras­
burgo, relativo à Classificação Internacional de Patentes, con· 
tluído a 24 de março de !971. (redação final.) 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADORES LOURIVAL BAPTISTA, pela Liderança da 
ARENA; ADALBERTO SENA, pela Liderança do MDB; e 
LENO/R VARGAS, pela Bam:ada do Estado de Santa Catarína 
- Reverenciando a memória do ex~Senador e ex-Governador do 
Estado de Santa Catarina, ldneu Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa, 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Leí do Senado n" 88/74, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que dú nova redação ao parágrafo i" do ar· 
tigo 19 do Decreto-lei n" 94 t, de \3 de outubro de 1969. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar·se 
dia 28, às 1-9 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n" l62j74, de transcrição nos An<liS do Se· 
nado, do discurw pronunciado no dia !4~8-74, na Sessão Pie~ 

núria do Supremo Tribuna! Federal, pelo Ministro Bilac Pinto, 
em homen<~gt:m ao c.l(-Mtnistro Adaucto Lúcio Cardoso, e~~ 
Deputado e ex~Presidente da Câmara dos Deputados. Votação 
adiada por f afta de quorum. 

Requerimento n" 16Sj74, de transcrição nos Anais do Sena­
do, do discurso pro·nunéiado pelo Dr. José Francisco de Mouru 
C.tv<lkanti, c.:~ndiduto d<1 ARENA <lO Governo de Pernambu­
co, na ConvençUo partidária rea!iz_ada em Recife, no dia I J do 
mês em curso. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSO APÕSA ORDEM DO DIA 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Considerações em 
torno do pronunciamento do Ministro da Fazenda. sobre as pre­
visões do defict do h;.\ lanço de pagamentos em conta-çorrente, 

SENADOR AUGúSTO FRANCO- Justificando requeri­
mento que encaminha à Mesa, de trans<:rição, nos Anais do Se­
nado, da Conferência proferida pelo Ministro Severo Gomes na 
Escolu Superior de Guerra, na qual focaliza o momento econômi­
co bra:.ileiro. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Necessidade da 
presença de Alberto Torres na Assembléia Constituinte do novo 
Estado do Rio de Janeiro. Apelo aos Ministros do Trabalho e da 
Previdência Social e à Direção da Companhia Siderúrgica Na­
cional de Volta Redonda, em favor dos empregados estáveis des­
sa empresa. Considerações sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 
88/74, de sua autoria, lido no Expediente. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- RETIFICAÇOES 

-Ata da 130• Ses.são, realizada em 21-8-74, 

3-ATA DASCOMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 136• SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDI::NCIA DOS SRS. PAULO TORRES E RUY CARNEIRO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Flávio Britto -José Undoso - José Este~ 
ves - Cattele Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -
Alexandre Costa-. Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella­
Virgilío Távora - Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves­
Dinarte Mariz- Luis de Barros- Oomício Gondim- Ruy Car­
neiro- Wilson Campos- Arnon de Metlo- Luiz Cavalcante­
Augu:;.to Franco - Lourival Baptista - Antônio Fernandes­
Heilor Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Eurico Rezen­
de- Paulo Torres- Vasconcelos Torres- Oanton Jobim­
Gustavo Capanema- Fernando Corrêa- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
~~~;usa. o comparedmento de 33 Srs. Senadores. Havendo nUmero re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~'~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presideme da República submetendo ao Senado nomes 
fndícados para cargos cu;o provimento depende de sua prb·ia aquiescên­
âa. 

MENSAGEM N• 255, DE 1974 
(N~> 397j74, na origem) 

Ex-:elentíss.imos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item lU) da Constituição, te­
nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a es~ 
colha que desejo fazer do Senhor Mílton Telles Ribeiro, Ministro de 
Segunda C! asse, d<:~ Carreira de Díplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Cooperativa da Guiana, 
nos termos do artigo 21 do Decreto n"' 71.534, de 12 de dezembro de 
1971, 

Os Méritos do Embaixador Milton Telles Ribeiro, que me in· 
dui.iram a escolhê·! o para o desempenho dessa elevada função, cons­
lam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasilia, em 26 de agosto de 1974.- Ernesto Geisel. 

Curriculum-VUae: 
Embaixador Milton 
Telles Ribeiro. 

INFORMAÇÀO 

Nascido em São Paulo, São Paulo, 19 de julho de 1914. Membro 
vitalk:io ad honorem do Instituto Geográfico e Histórico do 
Am<twnas_ 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 194 t. 
Chefe da Seção Técnica do Conselho de Imigração e 

Colonização, 1941. 
Vice-Cônsul em Valparaíso, l944a \946. 
Promovido a Cõnsul de Segunda Classe, por mereci­

mento, 1946. 
Cônsul-Adjunto em Valparaiso, \946 a 1947. 
Encarregado do Consulado-Geral em Valparaiso, 1945 e 

1946. 
Cônsul~Adjuntoem Genebra, 1947 a 1949. 

Membro da Delegação do Br~sil à Conferência d·a Orga~ 
nizaçiio das Nações Unidas pafa a Alimentação e Agricul~ 
tura {F AO), Genebra, 1947. 

Segundo-Secretário da Emb<1íxada em Berna. provi~o· 
riamente, 1947 a f949 .. 

Representante do Brasil na Reunião do Working Party, 
do Comitê do Cacau, do Comitê Internacional Alimentar de 
Emergência, Lucerna, !948. 

Segundo Secretário da Embaixada em Berna, 1949 a 
1950. 

Membro da Delegação do Brasí! à IV Reunião das Par· 
tes Contratantes do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (OATT), Genebra, 1950. 

Membro da Delegação do Brasil à Reunião Internado· 
nal de Técnicos, da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), Genebra, l950. 

Membro da Comissão Brasileira de Seleção de lmigran­
tes na Europa, 1950. 

Membro d~ Comissão Mista de execução do Entendi~ 
mento Comercial entre o Brasil e a Jtâlia, 1950. 

Chefe da Comiss:lo Brasileira de Seleção de Imigrantes 
na Europa, !951 a 1952. 

Chefe da Seção Administrativa da Secretaria da Comis· 
são Consultiva de Acordos Comerciais. 1952. 

Auxiliar do ·Gabinete do Secretário-Geral, 1952. 
Assessor do Ministério das Relações Exteriores na 

Comissão do {V Centenário da Fundaç~o d<.i. Cidade de São 
Paulo. 

Oficial-do Gabinete do Ministro de Estado, interíno, 
1953. 

Cônsul-Adjunto em Marselha, 1953 a l954, 
Promovido a Primeiro-Secretário, por antigüidade, 1954. 
Cônsul em Marselha, 1954 a 1955. 

Encarregado do Consulado Geral, Marselha, 1953 a 
1954. 

Primeiro-Secretário da Embaixada em Atenas, 1955 e 
1958. 

Encarregado de Negócios em Atenas, 1955 a 1957. 
Cônsul em Istambul, 1958 a 1959. 
Chefe, substituto, da Divisão do Pessoal, 1959. 
Chefe do Expediente do Mi11istério das Relações Exte~ 

riores em Brasília, 1960. 
Auxiliar do Secretário~Geral, !961. 
Membro da Comissão de Recepção ao astronauta 

Gagarin, em visita ao Brasil, 1961. 
Título de Conselheiro, 1961. 
Promovido a Ministro de St:gunda Classe, por mereci­

mento, 1961. 
Delegado do Brasil à VII Sessão do Comitê Executivo 

do Progruma do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR), e à Sessão Especial do Conselho de 
Comitê lntergover~amental para Migrações (CIME), 
Genebra, 1962. 

Ministro~Conselheíro da Embaixada em Port-au~Prince, 
provisoriamente, 1963. 

Enc<trreg<.~do de Negócios em Port-au-Prince, 1963. 
Delegado do Br<lsil ao IV Seminário Pan-Americano de 

Sementes, RiodeJant::iro, 1963. 
Ministro~Conselheiro da ~baixada em Taipé, pro~ 

visoriamente, 1964. 
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Ministro-Conselheiro da Embuixada em Taipé, 1964. 
Encarregado de Negócios em Tuipé, 1964. 
Embaixador em Taipe, 1964 a 1968. 
Embaixador em Seul, 1968 a 1973. 
Embaixador Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 

lls Sblcnídades de Posse do Presidente da Coréia, 1971. 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário à Missão 

Espe<;!ial para as solenidades de Posse de Sua Excelência o 
Generalíssimo Chiang Kai~Chek no Cargo de Presidente da 
República Nacional da China, Taipê, 1912. 

Embaixador em Manila, 1973 e 1974. 

O Embaixador Milton Telles Ribeiro, nesta data, encontra-se 
no exerCício de suas funções junto â Repóblica das Filipinas. 

Secretaria de Estado das Rdações Exteriores, em 21 de agosto 
de 1974.- (Octavio Rainho Neves) Chefe da Divisão do Pessoal. 

Â Comissão de Relações EXteriores. 

MENSAGEM N' 156, DE 1974 
(i~' 398/74, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: . 
De conforniidade com o artigo 42 (item IH) da Constituição, te~ 

nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco­
lha que desejo fazer do Senhor Mellilo Moreira de Mello, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República das Filipinas, nos termos 
do artigo 21 do Decreto n'1 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os mérítos do Embaixador Mellilo Moreira de Mello. que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 26 de agosto de 1974.- Ernesto Geiset 

Currkulum Vit•e: 
Embaixador Melliio 
Moreira de Mello. 

INFORMAÇÃO 

Nascido no Rio de Janeiro, Guanabara, 15 de janeiro de 1920. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Soçíaís, pela Faculdade Nacional 
de Direíto da Universidade do Brasil. Diplomado pelo Instituto Rio~ 
Branco, no Curso de Prâtica Consular e Diplomática. Doutor Ho-­
noris Caus11: pela Academia Mobdiate DegU Artisti e Professlonisti, 
Roma. Membro efetivo da Socíedade Brasileira de Geografia. Mem­
bro de honra da Associazione lttdo-Bra:siliana de Roma. Membro Ho­
norário da Academia Paraguaya de Lengua Espaiiola. Sódo Hononí­
rio do Círcnlo de la Prensa Nacional+ do ParJ.guaL 

Vice-Presidente Honorário do Instituto Chileno-­
Brasileiio de Cultura, Santiago, 1972, 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1943. 
Secretário da Comissão para elaboração do Regu-

lamento do lnstituto Rio-Branco, 1945. 
Secretárío do _DiretQr do instituto Rio-Branco, 1946. 
Auxiliar do Secretârio-Geral, !946. 
Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1947 a 1948. 
Membro da Comissão de Recepção aq Presidente do 

Chile, 1947. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferência 

(nteramericana para a Manutenção de Paz e da Segurança no 
Continente, Rio de Janeiro, 1947, 

Oficial de Ligação entre o Ministério das Relações Exte­
riores e a Secretaria da Presidência para a redaçào.de Men­
sagem Presidencial, 1948. 

À disposição do Senador Roberto Berro, do Uruguai, 
durante a visita do Presidente daquele país, 1948. 

Promovido a Cônsul de Segunda CIJ.sse por mere­
cirne!lto, ! 948. 

Segundo Secretârio da Erubáixada em Roma, 1948 a 
1952. 

Membro da De!eguçào do Brasil à XHI Sessão do Conse-­
lho da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura (FAO}, e à 1V Conferência Geral da mesma 
OrganiLução, 1951. 

Segundo-Secretário· da Embaix.<1da em Copenhague, 
!952a 1954. 

Em:arregado de Negócios em Copenhague, 1952 a 1954. 
Encarregado do Serviço Consular em Copenhague, 1952. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 

!954 a !956. 
Membro da Comissão de Revisão da Tabela da 

Representação, 1956. 
À dispos.i~ão da Missão Especial da Colômbia às Sole­

nidades da Posse do Presidente da Repüb!ica, 1956. · 
Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 

!956. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Caracas, l956 a 

!959. 
Encarregado de Negócios em Caracas, 1956 a 1958 . 
Observador do Brasil no Primeiro Congresso fnterame~ 

rica no da Indústria de Construção, Caracas, 1958. 
Primeiro-Secretário da Delegação Permanente junto à 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), Paris, 1959 a 1961. 

Representante do Brasil na Reunião do Grupo de Es~ 
tudo da UNESCO sobre a Proteção das Obras de Arte, Paris, 
!959. 

Delegado-Suplente do Brasil à XI Conferência-Geral da 
U N ESCO, Paris, 1960. 

Secretário~Geral da Delegação do Brasil à XI Confe~ 
rênçia Geral da UNESCO, Paris. 1960. 

Delegado do Brasil às UV, LV, LVI, LVII, lVHI, LIX 
e LX Sessões do Conselho Exeçutivo da UNESCO, 1959, 
1960e !96!. 

Título de Conselheiro, 1961. 
Conselheiro da Delegação Permanente junto â 

UNESCO, 1961 a !962. 
Encarregado da Delegação Permanente junto à 

UNESCO, 1959 a 1962. 
Representante do Brasil na Reunião do Grupo de Tra­

balho da UNESCO sobre Territórios Não-Autônomos, 
Paris, l962. 

Delegado do Brasil naS XXXV e XXXVI Sessões do 
Co~itê da Sede da UNESCO, 196.2. 

C.1efe da Divisão de Comunkações e Arquivo, !962 a 
1967. 

Membro da Comis~"".o de elaboração do Anteprojeto do 
Regulamento para os Serviços Diplomáticos e Consulares, 
!962. 

Membro da Comissão para atualização do Anteprojeto 
do Regimento Interno do Minístério das Relações Exte­
riores, 1962. 

Membro da Comissão de Revisão da ·Tabela de 
Representação. 1962. 

Promovido a Ministro de Segunda Classe, por mere~ 
cimento, 1964. 

Participante da Reunião de Chefes de Missão no Leste 
Europeu, Viena, 1965. 

Coordenador~Geral das Comunícações da II Confe­
rência Interamericana Extraordinária, 1965. 

Participante da I Reunião de Administradores Federais, 
promovida pelo Minist~o Extraordinária para o Plane~ 

jamento e Coordenação Econômica, 1966. 
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Participante da Reunião de Chefes de Missão no Orien'te 
Próximo e de Missão na Europa Ocidental, Roma, 1966. 

Participante da Reunião de Chefes de Missão na Bacia 
Amazônica, Manaus, 1967. 

Cônsul-Geral em Assunção, 1967 a 1969. 
Ã disposição do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 

1969 a 1970. 
Cõnsui-Geral em Santiago, 1971 e 1972. 
Embaixador em Georgetown, 1972 a 1974. 

O Embaixador Me!lito Moreira de Mello, neMa data, encontra­
se no c ... ercício de suas funções junto à Repúblka Cooperativa da 
Guiana. 

Secretaria de Eslado das Relações Exteriore~. em 21 de agosto 
de 1974.- (Octávio Rainho Neves), Chefe da Divisão do Pessoal. 

( Ã Comisxào de Relações Exteriores.} 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafl) de Projeto de Lei sancionado. 

N"' 254/74 (n"' 395/74, na origem), de 26 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n"' 78, de 1974 (n9 2.001-B/74, na Casa 
de origem), que revoga disposições,do Decreto-lei n~' 286, de 28 de fe­
vereiro de \967, que dispõe sobre a regularização de emissões ilegais 
de títulos, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
lei n" 6.092, de 26 de agosto de 1974.) 

De agradecimento de comunicação referente a escolha de nome in­
dicado para cargo cujo provimento depende de pré,-ia autorização do 
Senado Federal: 

N~' 257/74 (n9 399/74, na origem), de 26 do corrente, referente a 
tsco\ha do Senhor Marcos Antonio de Salvo Coimbra, Ministro de 
Segund<J Classe. da Carr~ira de Diplomata, para ellercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim. 

AVISO 
DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 

DA PRESIDf.NCIA DA REPÚBLICA 

N 9 544-SAP /74, de 30 de julho de I 974, encaminhando ao Sena­
do cópia das informações prestadas pelo Ministério da Fazenda so­
bre o Projeto de Lei do Senado n" 33, de 1972, de autoria do SL Sena­
dor Franco Montoro. que destina parte da receita da Lokti:a Esporti­
vu ils Santas Cas<ls de Miscricôrdia, aher<1ndo o D~í-eto-lei n"' 594, 
de 27 de nMio de 1969. 

PARECER 

PAilECER N• 392, DE 1974 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 
1974 {n9 151-B/74, na Câmara dos peputados). 

Relator: &!nadot José Lindoso 

A Comissão apresenta a redtu;~o final do Projeto de Decreto Le~ 
gis!ativo nQ \4, de 1974 (n"' 151·8/74, na Câmara dos Deputados), 
que uprova o texto do Acordo de Estrasburgo, relativo à Classifica· 
çào Internacional dt: Patentes, concluldo a 24 de março de 1971. 

Su\a dus Comissões, em 27 de agosto de \974.- Carlos Unden .. 
berg, Presidente - JoSé Lindoso, Relator - Wilson Gonçalves -
Oanton Jobim. 

ANEXO AO PARECER N• 392, DE 1974 

Redação final do Projeto de Decreto Le-gislativo p9 14, de 
1974 (nllJSJ .. B/74, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Sen;J.do Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1974 

Aprova o texto do A~otdo de Estrasburgo relatil'o à Clas­
sificação lntern1cional de Patentes, firmado em Estrasburgo, a 
24 de março de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \<:> É aprovado o texto do Acordo de Estrasburgo relativo 
à Clussific<~cào Internacional de Patentes, firmado em Estrasburgo, a 
24 de março de !971. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicacào, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
puô(icação. 

O tempo destinado aos oradores do Expediente da presente ses­
hlio, nos termos de deliberação anterior do Plenário, será dedicado a 
reverenciar a memória do eJl-Senador e ex-Governador do Estado de 
Santa Catarina, lrineu Bornhausen. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista que fala­
r<Ã em nome da Aliança Renovadora Nacion<JI. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Em nome da 
ARENA, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Santa Catarina e o Brasil perderam, com o falecimento de lrineu 
Bornhausen, um de seus grandes filhos. E a ARENA, em cujo nome 
f<J!o, por delegação do eminente Líder e Presidente Senador Petrônio 
Portella, um de seus chefes mais valorosos. 

lríneu Bornhausen morreu em Itajaí, sua cidade natal, no dia ll 
do corrente mês. Inteligente, bravo, eficiente, combativo, fez de sua 
vida um exemplo de Juta permanente pelo bem de sua terra, de seu 
povo. Foi um homem de luta, bom, que soube ser amigo, razão da le­
gião de companheiros que deixou .;m seu Estado e no Brasil, e que 
tanto hlmenlam sua morte. 

Político por vocação, entregou-se como poucos à arte de servir à 
coletividude. 

lrineu Bornhausen nasceu a 25 de março de 1896, na Uela cidade 
de ltaj<tí, Estado de Santa Catarina. Filho de João Bornhausen e 
Dona Guilhermina Bornhausen. Naquela cidade, foi Prefeito e 
Presidente da Câmara Municipal, ponto de partída para sua longa 
carreira politica, tào cheia de lutas e na qual alçou postos culminan­
tes. Eleito Prefeito de ltajai em t 930, não chegou a tomar posse do 
cargo, em decorrência da Revolução de 30. Nas primeiras eleições 
que depois se realizaram, çandidutou~se novamente à Prefeitura de 
sun cidade n<ll<li, elegendo-se e ocupando a Prefeitura de lt:.ljaí de 
1936 a f9J8, quando deixou o posto. A redemocratizaç~o do pais, 
em 1945, encontraria em lrineu Bornhausen um de seus fervorosos 
udeptos, ingressando na UDN, que fundou e dirigiu por tantos anos 
em Santa Catarina. Homem gue nunca temeu a luta, caracterizou-se 
por um espírito partidário que m~mteve intacto atê sua morte. 

Chefiou campanhas memoráveis, que serviram para destaçar 
suas qualidades de líder, de homem de luta, de espírito partidário, 
que o tornavam duro nFt refrega, mas jamaís apagando suas virtudes 
pessoais, especialmente a bondade, que as disputas renhidas talvez te­
nham às vezes cu \tudo d1;1.quellfs que nào o conheceram de perto. Pois 
lrineu Bornhausen, que tanto soube ser homem de luta, era bom, 
cordial, um gentleman. 

Em \950, elegía-se Governador de Santa Catarina, que gover~ 
nou de 195\ a 1956. Neste cargo, põde dar expando ao profundo 
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amor â sua terra, uma de suas características, bem como a seu espíri­
to superior, de realizador. Seu governo foi notável e constituirá, sem­
pre, import<lnte marco na história catarinense. Numa época bem me­
nos complexa do que a nossa, revelou visão excepcionaL Tornou-se o 
primeiro Governador a realizar um plano de obras e t:quipamentos 
que, adiante, inspiraria os criadores da SURSAN, e o executou gra­
çus a uma percentagem do Imposto de Vendas e Consignações. 
lmplantou em Santa Catarina as primeiras rodovias asfaltadas~ 
ltajaí-Biumenau; Florianópolí~-Santo Amaro; Joinvile-São 
Francisco. Construiu a primeira estrada no Sul do Estado, ligando 
São Joa4uim a Lauro Müller, escalando a Serra do Mar, empreendi­
mento de enorme importância para o Estado e que bem testemunha 
r.uu visão de estadista. Com seu aval pessoal, construiu a linha de 
transmis.'.ào florianópu!is-Joirwile, não se podendo medir o que a 
belíssima Capital de Santa Catarina lhe ficou devendo: Ergueu a 
Hidrelétrica de Bracinho; criou as Centrais Elétricas de Santa 
Catarinu; criou a Universidade de Santa Catarina, adquirindo a área 
onde hoje está instalado o campus daquela Universidade, cujo pmje~ 
to foi elaborado por determinação sua, corno batalharia - sempre 
vitoriosamente- pela ferleralização, ocorrida em l958, daquela que 
huje se situa entre nossas melhores universidades. Ergue em 
Flori~Lnópolis prédios em que loca!iz:ou as Secretarias de Estado, 
diretorias de serviços e o Palácio Agronôntico. Criou as Secretarias 
dt: Saúde, Agricultura e Trabalho, numa obra fecunda que 
testt:rnunhar<l sempre seu espírito empreendedor. Deu início à 
construção das instalações do Instituto de Educação. Criou o Núcleo 
Trítícola Curitibano, o primeiro instalado no BrasiL 

E>.tas. algumas de suas obras, aqui mencionadas apenas para 
salientar sua extruordínária capacidade; enfatizar sua visão ampla 
úo., problemas de Santa Catarina e, também, do Brasil; seu çsp{rito 
pf\lgrcssista e pioneiro. Muito mais fecundo foi sua administral;ào, 
toda eL.l voltad<l para tlS problemas do Estado. í1 partir de uma visão 
que o faria antever o futuro que, sem dúvida, dava força para 
multiplicar suas inicialivas em todos os setores, em todos deixando 
m;.m:as indeléveis de sua forÇa reali.ladora. 

O Sr. Virgílio Távora {Ceará)- V. Ex• dá licença de um aparte, 
nobre Senador'.' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
cn,inentc Líder Senador Virgílio lávora. 

O Sr. Virgílio Tá.,·ora (Cearâ)- Dias atrás quando requeremos 
LJ.Ue tempo destinado aos valores no Expediente da sessão de hoje fos­
se dedicado à memôria de lrtneu Bornhausen, ocasião tivemos deres­
s:tltar o que representou esse homem para o seu Estado. Numa época 
em que não se falava em governo· planejado, numa época em que o 
cconômiço tinha uma importância bem menor que o plano político, 
c.~se verdadeiro desbravador de caminhos novos na v]da pública ca­
tarincnse, aliando à sua ligura a de líder inc:onteste maior do udenis­
mo de cntüo, leve a ~:oragem de enveredar por um governo planifica~ 
do, gov~:rno que, realmente, contrariava pensamentos políticos assen· 
tes por decênios, não contentava aspirações que, emborajústas, não 
se continham dentro do contexto daquilo programado. Fechamos os 
olhos. Recordamo-nos dos nossos primeiros passos na política. E 
lcmbramo~nos daqueles vultos que já se foram, desses vultos basila­
rt.!s do Partido, do qual é oriundo V, Ex• e nós. Entre eles, realmente, 
num lugar de destaque, num tugar ímpar, pela sua personalidade, pe­
Jo caráter absolutilmente pioneiro que imprimia a todas as suas ati­
vid;:tdes. ençontramos lrineu Bornhausen, que com tanta felicidade 
V. Ex~. neste momento, em nome da Liderança da Maioria, retrata e, 
mais do que retratp., traça-lhe um perfil ao vivo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V, Ex•, eminente Líder Senador Virgílio Távora, por este depoimen­
to que honra, em muito, o pronunciamento que fazemos hoje no 
Senado, em homenagem ao saudoso Senador lrineu BQrnhausen. 

lrineu Barnhausen, já o dissemos, integrou a UDN, partido do 
qual foi um dos fundadores e que dirigiu, enquanto existiu, no E:.sta-

do de Santa Catarina. Em toda sua longa vida pública, revelou, sem. 
pre, notável espírito partidário. Foi vice-Presidente do Diretório Na. 
cion.al da UDN, sempre presente nas lutas do seu partido, de cujas 
vitôrias e campanhas sempre participou com entusiasmo, o seu notá· 
vel'espírito de Juta. Com o falecimento de Adolfo Konder, tornou-se, 
naturalmente, Líder de importante corrente política catarinense, que 
comandou; com vigor e amor, até sua extinção. 

Com extraordinária capacidade de trabalho, lrineu Bornhausen 
foi grande industrial e banqueiro. destacando~se na vida econômica 
privada do seu Estado e do País. Uma de suas iniciativas foi a funda· 
çào do Banco de Indústria e Comêrcio de Santa Catarina, cuja ma­
triz instalou em sua inesquecível ltajaí. 

Deixando o governo do seu Est"ddO, cand'rdatou-se, simultanea­
mente, ao Senado e à Câmara federa(, saindo vitorioso das urnas em 
ambas as disputas, optando pelo Senado, que integrou e onde setor­
nou figura estimada, respeitada. Integrou diversas comissões técni­
cas desta Casa, como a de Finan<;as, Legislação Social, Economia, 
Segurança Nacional e Transportes, Participou da comissão mista pa­
ra estudos dos Símbolos Nacionais. Representou o Senado em várias 
delegações, no País e no Exterior, ilustrando sempre esta Casa a que 
serviu, no seu afã de servir a Santa Catarina e ao Brasil, e pela qual 
adquiriu grande amor, aqui deixando grandes amizttdes. 

Se Presidente, o tempo é eS<.:asso e difícil a tarefa de falar sobre 
lrineu Bornhause~ •. personalidade fascinante e rica, que batalhou e 
serviu ao Brasil durante quase 50 anos de vida pública. Indispensável 
se tornn. no entanto, aludir à sua presença constante na vida política 
brasileira. sempre atuante. innuente e di~posto a travar lutas a que 
sua consciência ou seu patriotismo o impeliam. 

O Sr. Eurico Rezende (Espirito Santo)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAl. BAPTISTA {Sergipe)- Com multo prazer, 
eminente Líder Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - V. Ex• está falando 
por todos nós da ARENA, mas vai desculpar-me pelo fato desta in­
tervenção; i: rnuito difícil conter-nos nos limites do protocolo, quan­
do se exalta figuras como a de lrineu Bornhausen. Realmente, o ilus· 
tre desaparecido fez com que o seu Estado e o Congresso Nacional 
vivessem horas altas; cumpriu ele uma das mais aplaudidas e fecun­
das administrações em Santa Catarina: como banqueiro, adotou os 
princípios de uma nova mentalidade desenvolvímentlsta, não apega~ 
do a uma politica meramente monetarista, mas, sobretudo, procuran­
do estimular riquezas. em favor da .sociedade e do País; como indus­
trial, foi um homem de visão larga e de descortino reconhecido pelo 
empresariado brasileiro. E nesta Casa ele representou e tornou cati~ 
vante uma intervivência de longos anos, durante os quais exibiu, 
perdulariamente, virtudes e caracteristicas da sua personalidade: a 
primeira delas o espírito público e a seriedade com que ele encarava 
os interesses do País, Depois, temos que ex:altar, também, aqui, !l. sua 
maneira agradável de conviver com todos os seus colegas, porque é 
muito comum nas Casas do Parlamento haver a generalidade de 
Deputados e Senadores, separada de um grupo de maior innuência e 
maior hierarquia. lríneu Bornhausen nivelava a todos nós com o seu 
tratamento, com a sua generosidade, com o seu estímulo, com a sua 
compreensão superavitariamente afetiva. Daí porque lrineu 
Bornhausen representa e representará para nós, em todas as ocasiões 
e em quaisquer circunstâncias, uma ausência saudosa; saudade do 
seu espírito público; saudade da sua convivência, que nos era, ao 
mesmo tempo, honrosa e prazerosa. Com e~sas palavras, perfilho as 
referências que, em termos de exaltação. V. Ex• faz à sua alma e colo­
co no meu pronunciamento a solirlariedade de um dos maiores ami­
gos que lrineu Bornhausen teve- o Senador Daniel Krieger. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente líder Senador Eurico Rezende, por esse depoimen­
to que acaba de dar, a respeito do saudoso Senador lrineu 
Bornhausen. 
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Quando o Brasil era conduzido para o caos, por seus próprios 
governantes, lrineu Bornhausen foi dos primeiros a tomar posição 
ao lado daqueles que tanto fariam para a deflagração do Movimento 
de 64. Naqueles dias, prestou serviços inestimáveis e teve atuaç~o de 
realce, do que foi testemunha solidária o Saudoso ex-senador Rui 
Palmeira e é testemunha nosso eminente Senador Danid Krieger, 
pois juntos multo contribuíram para a resistência e, depois, o contra­
ataque aos que se empenhavam em destruir o Brasil. É que Jrineu 
BornhHusen jamais foi ausente, alheio aos problemas do País, do seu 
Estado e da corrente partidária de que era um dos grandes líderes! 

Homem de luta, destemido e tenaz, .era também um homem cor­
dial, afável, cavalheiresco, que tanto soube fa:i':er e conservar amiza­
des. Áspero na luta, era irúgualável no trato com amigos e colegas, o 
que posso testemunhar, pois tive o privilégio de ser, durante tantos 
anos, seu amigo. 

Na luta não vergava por estar sempre movido por razões su­
periores, que o fizeram lutar sempre pelo Brasil e Santa Catarina. À 
U DN serviu com destemor e lealdade. Extintos os partidos e criados 
os que ora existem, lrineu Bornhausen integrou a ARENA, inevita­
velmente. pois se colocara na vanguarda do Movimento de 64. À 
ARENA serviu com o mesmo destemor e igual dedicação, Sua con­
tribuição para a formaçào e pacificaçào da ARENA foi decisiva, 
imensa. Homem marcado por tantas lutas, nào raro ásperas, a tudo 
esqueceu: lealdade e fidelidade à Revo!uçJo dele tudo mereciam. t:, 
mais uma vez, se mostrava homem voltado para o futuro sem que 
isso implicasse nO esquecimento ou menosprezo do passado, pois do 
início ao fim de sua vida 'Soube ser fiel aos principias e ideais que 
abraçara no calor da mocidade. De pronto, pós de lado divergências 
e empenhou-se na formação de um partido forte, que fosse esteio se­
guro da Revolução, instrumento poderoso para servir ao Brasil e a 
Santa Catarina. A seu trabalho. à sua capacidade e à sua devoção 
muito deve a ARENA catarinense. Desse seu empenho resultou não 
retornar a esta Casa, ao encerrar seu mandato em 1967. À disputa da 
reeleição, a que se daria com o destemor de sempre, para ser vitorio­
so ou não, abriu mão: sua luta era, agora, a formação de uma 
ARENA forte, unida e capaz de tornar~se instrumento seguro para a 
concretização dos ideais do Movimento de 64, dos quais comungava 
plenamente e pelos quais não mediria esforços nem sacrifícios. Não 
retornou a esta Casa, para pesar de tantos amigos que aqui deixou. 
Mas deu ao seu Estado um partido coeso e forte, ao que se propusera. 

Sr. Presidente, o Senado reverencia hoje a memória de um gran­
de vulto da vida púb\icq brasileira. Poucos dignificaram tanto e por 
tanto tempo o mandato popular e lutaram pelo prllstígio das institui­
ções democráticas e, de forma especial, desta Casa, como o Senador 
frineu Bornhuusen. Justa assiin a homenagem que ora prestamos ao 
varão que ltajaí deu ao Brasil, cuja memória guardaremos para sem. 
pre. Externamos. fmalmente, nossos sentimentos de pesar, os senti· 
mentos da Aliança Renovadora Nacional à Exm' Senhora Dona 
M<tria Konder Bornhausen, sua viúva, e a seus filhos, Drs. Paulo, 
Jorge e Roberto Bornhausen, estendendo este pesar a um sobrinho 
afim, a quem sempre esteve ligado por laços de amizade e confiança, 
o nosso eminente colega, Senador Antônio Carlos, futuro governa­
dor de Santa C~tarina e um dos membros mais ilustres desta Casa! 

Esta, Sr. Presidente, a homenagem modesta que, por meu inter­
médio, a ARENA presta a um grande brasileiro, cuja memória e 
cujo exemplo estarão sempre vivos em nós; ao Estado de Santa Cata­
rina e a seu povo, por cujo desenvolvimento e bem-estar lrineu 
Bornhausen tanto lutou! (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Adalbeno Sena, que falará em nome do Movimento 
Demm.:râtico Brasileiro. 

O SR. ADALBERTO SENA (Acre)- (Em nome do MDB, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em todas as atividades humanas, os postos são ocupados suces­
sivamente por homens díferentes. E nesta sucessão natural ternos 

simplesmente uma projeção da própria vida, lição permanente de hu~ 
mildade, prova constante de que todos os homens - independente­
mente de seu caráter, sua obra e seus méritos- todos somos falíveis 
e perecíveis. 

Nos últimos meses, a realidade tem martelado insistentemente 
sua palavra fatal, \embrundownos da transitoriedade da vida. E esta 
lembranç<t nos tem vindo pela forma dramática e irreversível da per­
da de amigos queridos, ·homens públicos dignos de nosso apreço e de 
nossa reverência. Cada ex-companheiro que deixa este mundo é um 
golpe mais ou menos profundo na própria instituição democrática, 
porque sua ausência representa sobretudo a deserção de um valor. 

Cada discurso em homenagem a um grande rnorto é também 
um preito de saudade, vincul<mdo ao sentimento da perda a gratidão 
pelos bons momentos do convívio anterior. 

E é tão-somente este aspecto que me permite, 'hoje, falar novaw 
mente de um colega desaparecido - porque para mim e para todos 
quantos o conheceram, lrineu Bornhausen ficou sobretudo como a 
imagem de um brusileiro da mais pura linhagem, empresário decidi­
do e homem público dedicado, estadista revelado no plano estadual e 
projetado nacionalmbnte como um dos mais respeitáveis Senadores 
de sua época. 

Suu biografia é conhecida de todos, porque a notícia de sua mor­
te nos principais jornais brasileiros recebeu o destaque merecido e re· 
tratou em detalhes toda a brilhante carreira construída em 78 anos 
de vida. 

Qual o principal traço na história de Irineu Bornhausen? Difícil 
responder-se, porque se mesdam atividades diversas, começando 
com o trabalho duro e humilde do simples descendente de colonos na 
sua ltajaí, no coração de Santa Catarina. Nem bern saido da infân~ 
cia, entregou-se às atividades mercantis, criando legenda de comer­
ciante honesto e cumpridor dos compromissos assumidos. 

Esta luta pela vida, árdua e absorvente, roubou-lhe tempo e con· 
diçàes materiais, impedíndowo de cursar regularmente as escolas re-­
lativas à sua idade. E foi assim, vencendo duplamente as lições da vi· 
da e da sobrevivência, que lrineu Bornhausen construiu uma das 
mais sólidas reputações que um homem público jil conseguiu em San· 
ta Catarina, um Estado famoso pelo alto nível intelectual, cultural e 
progressista de seus filhos. 

Sua carreira política renete a disciplina a que sempre se impôs: 
primeiro, Vereador, depois, Prefeito de sua cidade natal; r;;onsagrado 
como administrador e político, foí eleito, em 1950, para o Governo 
do Estado e, em 1958, veio par~ o Senado da República. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraiba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AO ALBERTO SENA (Acre)- Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- Nesta tarde, em que o Senado 
da República presta homenagem fúnebre a uma das grandes figuras 
políticas do Brasil, o ex-Senador lrineu Bornhausen, não posso deiw 
xar de apartear V. Ex•. associando-me a esse preito, não como Sena­
dor, porque isso já está implícito, mas como paraibano e amigo que 
fui de (rineu Bornhausen. Como V. Ex• ia descrevendo - e eu não 
deveria tê-lo interrompido- Irineu Bornhausen fez uma administra~ 
ção correta no seu Estado e, quando veio para o Senado da Repúbli­
ca, foi impecável no cumprimento do seu dever, corno representante 
daquela gloriosa unidade federativa que é Santa Catarina. Era um CO· 

lega excepcional. Tive oportunidade de fazer uma viagem à Dinamar­
ca, integrando uma delegação da União lnterpar!amentar, em qué fi. 
gurava o ilustre representante do Estado de Santa Catari­
na, que, neste momento, V, Ex• está pranteando. Pude, então, privar 
com S. Ex• mais de perto e conhecê-lo. porque no estrangeiro fica­
mos mais Jigaçios, e podemos sentir e conhecer as qualidades que or­
namentam a personalidade dos nossos companheiros. E ele que era 
dQ outro partido, porque eu era do Partido Social Democrático e e\e 
era da UDN. sempre procurava conversar comigo. E nos enten­
dimentos que nós tínhamos através do que se passava em nosso Pais, 
pude conhecer a alma boa que possu[a Irineu Bornhausen, o 



3342 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.çiioll) Agosto de 1974 

putriotismo extwordinário que aquele Senador por Santa Catarina 
t:arregava no seu çoraçào. De sorte que a Parafba, através deste hu­
milde repre.~entante e do amigo que fui de lrineu Bornhausen, traz 
aqui, e pede p<lr<l integrar a oração maravilhosa de V. Ex'. o mais co­
movente preito de saudade. A ele, a sua dedicadíssima esposa D. 
Marit.Jta lWrnhausen e, sobretudo, ao seu ilustre filho Dr. Paulo Bor-. 
nhnusen, que foi Diretor do Banco do Brasil e também meu grar1de 
ami_go, n nossa mais profunda homenagem de pesar. 

O SR. ADALBERTO SENA (Acre) - Muito obrigado a V. 
Ex~. Sr. Senador Ruy Carneiro, pelo relevo que o seu aparte veio dar 
às pálidas palavras que estou pronur1ciando. ' 

Sempre fiel à legenda da extinta União Democrática Nacional, 
lrineu Bornhausen não deixoU jamais que as divergências políticas 
ou os desencontros ocasionais de opinião abalassem sua estrutura de 
homem refinqdo, cu h o e afável no trato diário. Em momento algum 
sua firmeza de caráter e de atitudes podia ser confundida com 
deselegância ou arbitrariedade. 

Sua visão de estadista não deixOll escapar a imPortância das 
comunicações para o progresso: batalhou denodadamente para que 
a UniàQ acelerasse as obras da ligação ferroviária Blumenau-ltajaí; 
pediu 1:1 inclusão no Plano Rodoviário Nacional de uma estrada 
corta.ndo, horizontalmente, o Estado, a atua! BR·282; melhoria geral 
nas rodovias; ligação do litoral c9m o Planalto de São Joaquim. 

Pela Primeira vez, Santa Catarina recebia um planejamento ra­
ciorJal de suas obras públicas, com a implantação, pelo então Go­
vernador lrineu Bornhausen, do Plano de Obras e Equipamentos, 
que sobreviveu fls administraçÕtfs posteriores, recebendo adaptações 
que acompanhavam o próprio progresso do Estado. 

E é bom que se frise: toda esta obra foi construída por um Go­
vernador minoritário na Assembléia, onde o extinto PSD constituía 
a maioria - maioria, entretanto, que não se opunha ao trabalho 
hone::.to c dedicado do Governador pertencente aos quadros adversá· 
rios. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, talvez tenha sido esta a grande 
contribuição de !rin;!u Bornhausen à vida política de Santa Catarina 
e do BrasiL a concórdia, a união, a presenÇa sempre decidida em f a. 
vor do entendimento e do bem comum. 

Liquidados os partidos políticos pelo Ato Institucional nq 2, as 
duas agremiações resultantes enfrentaram os problemas naturais 
para aliciar os lideres egressos da estrutura anterior. E novamente 
lrineu Bornhausen assumiu seu papel de condutor al.ltêntico, reunin­
do em torno de si companheiros antigos e velhos adversãrios da 
política catarinense. 

E o MDB, partido de oposição desde o inicio, sempre reconhe· 
ceu que o Principal atributo do líder adversário era a lisura de cará­
ter, evidenciada no desempenho de relevantes missões nos planos 
municipal, estadual, federal e prívado. 

Ao concluir seu mandato no Senado, em janeiro de 1967, Irineu 
Bornhausen deixou em todos a impressão verdadeira do cidadão 
destacado que ele re<tlmente foi. 

Homem capaz, ligado às classes empresariais, onde era um dos 
principais líderes, nào esqueceu a importância da participação de to­
dos no esforço da construção de um grande pais. 

E lutou pela aprovação do projeto, de sua autoria, que incluía 
um representante dos trabalhadores no Conselho da Comissão 
Executiva do Carvão Nacional. 

Não teria condições, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de seguir 
ré1atar1do a Obra de lrineu Bornhausen, no Senado e l'la vida na~ 
cional. 

Mais do que qualquer discurso, acima de tOdas as palavras since­
ras e emocionadas que se proferem nesta ocasião, sobrepairam os 
registros dos anais da Casa, assinalando sua profícua presença entre 
os Senadores da repúb!ica. E na memória, na história do seu Estado 
de Santa Catarina, não mor.rerào jamais os feitos e as conseqüências 
que marcaram a presença daquele insigne patrício, padrão que mol-

da e dirige a atividade patriótica de seus herdeiros políticos e de to· 
dos os qúe se dedicam ao progresso do Estado e do Pafs. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ac 
nobre Senador L~::noir Vargas, que falará em nome da Bancada do 
Estado de Santa Catarina. 

O SR. LENOJR VARGAS (Santa Catarina} (PronuMia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eram dezesseis horas e trinta minutos do dia 2 do corrente e 
urna tarde tranqüila e suave vivia a cidade de ltajaí, em Santa 
Catarina. 

Uma procissão imensa, silenciosa e triste, chegava à Igreja 
Nossa Senhora da Conceição, acompanhar1do o corpo do Senador 
lrineu Bornhausen. Falecera pela manhã, já alto o dia, no seio da fa­
mília, na ensolarada praia de Cabeçudas. 

A Igreja a que chegava era a mesma que o acolhera para o casa­
mento com a Exm• Sr~ Marieta Konder Bornhausen, para a come­
moração das bodas de Prata, para o batismo dos filhos do casal. 

Era o mesmo templo onde reafirmara sempre a fé de sua reli· 
gião. Onde estivera como jovem itajaiense nas missas domingueiras; 
como Vereador, em cerimônias comunitárias; como Prefeito, em dias 
marcantes da vivência municipal; como chefe partidário nas mani­
festações correligionárias; como Governador do Estado em solenida­
des excepcionais; como Senador da República, nas visitas continua­
das à Província barriga~verde, 

lrineu chegava trazido por tantos: autoridades da Nação, do 
Estado. do Município, da própria Igreja. Carregado pelos familiares, 
pelos amigos, pela gente sem endereço da terra que era de seu nasci­
mento e da sua ternura. Chegava pela úllima vez à antiga Matriz da 
sua mocidade e da sua velhice. Ainda era o mesmo. Conquistador 
Inveterado de amigos em Santa Catarina, no Brasil e em terras es· 
tranhas. 

Era a primeira e única viagem que sua forte personalidade não 
conduzia. Era conduzido. A frigidez da morte se aquecia ao calor 
humano que sells coestaduanos lhe retribuiam. Retribuíam a ele que 
fora um perdulário de cavalheirismo, um pródigo de generosidade. 

E ali, naqueles instantes de cerimônia fúnebre, sua vida era 
Projetada na imaginação dos amígos, em seqüências, pinceladas 
pelas idades várias dos que velavam o seu silêncio." 

Na memória de cada qual, que acompanhara fases diversas de 
seus 78 anos, quadros esparsos e coerentes iam formar1do o mosaico 
subjetivo, o mural magnífico de sua extensa. e intensa caminhada. 

O nascimento no lar honrado de Gui!herminã e João 
Bornhausen, a 25 de março de 1896. A infância dividida entre as es­
colas da cidade natal e o trabalho, que a modéstia de recursos de seus 
ascendentes lhe impunha como feliz alternativa para participação na 
comunidade. O alvorecer da primeira viagem ao Rio de Jarteiro elOs 
dezesseis anos. O regresso a ltajaí. A nova tentativa de alçar vôo 
audacioso, transferindo-se para Curitiba e o retorno, mais uma vez, 
à terra de berço, agora, para trabalhar na Companhia Nacional de 
Navegação Costeira. A nomeação, em 1922, para despachante 
aduaneiro, onde se manteve até 1932. O primeiro passo na vida ptibJj. 
caem 1922, como candidato a Vereador. A reeleição e a Presidêncía 
da Câmara Municipal itajaiense. A primeira eleição para Prefeíto, 
cuja posse se frustrou com o movimento revolucionário de 1930. A. 
retomada das viagens entre Rio e ltajaí, com seus negócios privados 
já em plena ascensão. A nova eleição de Prefeito, em 1936. O convite 
de Nereu Ramos para que permanecesse â frente do Muni<:ípio após 
o Estado Novo. A aceitação do pedido e a renúr1cia, mais tarde, ao 
mandato, por não ter havido a pacificação política como ele então jã 
sonhara. A fundação com Genésio Lins. e outros colegas de empre­
sa, do Banco lndUstria e Comércio de Santa Catarina, instituição 
que fez prosperar e servir ao desenvolvimento da terra catarinense. A 
participação destacada na fundação da União Democrática Nacio~ 
nal. em t 945, cuja chefia d~teve, íncontrastáve.l, na sua Província. O 
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insuct:sso para Governador do Est:..tdo nas urnas de 1946 e a vitória, 
por fim, em ! 950. 

Na reminiscência dos que lhe assistiam a missa de corpo pre~ 
sente ai niío parou o turbilhão de destaques, especialmente de sua 
obra governamental: em Florianópolis, empreendimentos definitivos 
fixaram-na como sede permanente da administração; o projeto !7, 
hoje a ACARESC; o primeiro Plano de Obras e Equipamentos~ a 
criaçJo da Secretaria da Agricultura; o Tribunal de Contas; a estrada 
do Rio do Rastro; o Palácio da Agronômica; os edifícios monumen­
tuis. para a época, das Secretari:.~s de Estado, das Diretorias Adminis­
trativas, do Instituto Estadual de Educação; e, sobretudo, Senhores 
Senadores, a convivência democrática com uma aguerrida oposição 
político-partidária. Em 1955, a eleição de seu sucessor, Jorge 
La1.-erda. Em I 958, a prõpria eleição para o Senado da República, 

E, no Senado, as lições de sabedoria política na diária convivên­
cia com seus pares; a participação efetiva na Comissão de Finanças, 
de legislação Social e de Economia desta Casa, os pareceres, oS reta­
tório~ sobre os anexos orçamentários da Aeronáutica e da Marinha; 
a Comi.~sào de Estudos sobre Recursos Naturais Renováveis, de sua 
criação e orientação; os discursos sobre o tema apaixonante do re­
norestamento; os pronunciamentos sobre o problema carbonífero; e, 
sem mais perquirir, a fala sobre o centenário de nascimento de Lauro 
Müller. documento permanente, onde faz a história da política cata­
rinense. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS {Santa Catarina)- Pois não! Ouço 
V Ex•. Sr. Senador Dinarte Mari.z:. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte) - É com certa 
emoção que dou este aparte sobre a vida do ex-Senador lrineu 
Bornhausen, velho amigo e companheiro, desde a criação do nosso 
partido, dus primeiras lutas pela redemocratização do País, dos pri­
meiros momentos em que nos reunimos, para fundar a União De­
mocdtica Nacional. Ao longo de toda esta nossa convivência, sem­
pre encontrei na figura simples, cativante, patriota, de lrineu Bor­
nhausen, aque!u vo~:açào irresistível para a liderança política. 
Vitorioso como empresário, na realidade, a sua vida foi toda voltada 
para o interesse da Pátriu. Lhano no trato, simples nos gestos, mas, 
sobre!udo, com aquela formação de çaráter, de firmeza, de lealdade, 
1rineu foi, sem dúvida nenhuma, um dos vultos exponenciais com 
que a Repüb\ica contou nestas últimas décadas. Nesta Casa, deixou 
o exemplo, que servirá, naturalmente, todos aqueles que aqui che­
garem e desejarem cumprir o seu dever para com o seu Estado e o seu 
País. lrineu tarl!o tinha firmeza, çomo sabia renunciar nas horas cer­
t;.!s, para pacificar aquilo que julgava mais alto: os intt:resses da sua 
terra. Senador da Rcpóblica, depois de percorrer todos esses çargos 
que V. Ex' acaba de enumerar, renunciou à atividade po!ltica, ou me­
lhor, renunciou à certeza da sua reeleição à Câmara Alta, com o 
pensamento na pacificação de Santa Catarina, que sempre foi o seu 
gnwde ideal. E, com tanta dor, ~atriotismo, abnegação, perseguiu es­
ta idéia que u viu mroada, a certa altura de sua vÚ1a pUblica, deixan­
do para os mais moços, em Santa Catarina, o exemplo de despren­
dimento e patriotismo. Sinto-me, realmente, tocado pela emo~ão, 
porque foi um dos gwndes amigos, uma das grandes amizades que 
conservei ao longo de minha vida, e, assim, associo~me ao discurso 
que V. Ex' fal nesta sentida homenagem do Senado J memória desse 
grunde brasileiro, do ex-Senador lrineu Bornhausen. Muito obriga­
do a V, Ex•. 

O SR. LENOJR VARGAS (Santa Catarina) - Agradeço o 
apmte de V. Ex~ que tem a respaldá-lo uma amizade que, acredito, 
trintt:nirria, 

O Sr. Wilson Gonçalves(Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Lenoír Vargas (Santa Catarina)- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçahes (Ceará)- As primeiras palavras do dis­
curso de V. Ex' contêm evocações que consagram qualquer homem 
público. Ouvi-as com emoção e contrição especial e tive dúvidas se 
deveria apartear o brilhante discurso de V. Ex•, em que. a um tempo, 
salienw a figura humana de lrineu Bornhausen e a sua expressão de 
homem público, no seu Estado natal. Senti do meu dever, quebrando 
assim a seqüência das palavras de V. b.•. tão repassadas de emoção e 
de verdade, no dever de nssociar-me às homenagens de pesar pelo fa­
lecimento desse ilustre brasileiro que, não só no seu Estado, mas nes­
ta Casa. prestou relevantes serviços ao povo. Tive a honra de estabe­
lecer estreita amizade com o eminente morto, não obstante, inicial­
mente, estivéssemos em partidos diferentes, e sentir de perto a 
grandeza da sua alma e de su:1s qualidades, servidas por um tempera­
mento forte de um Iíder autêntico. Neste instante em que V. ~x'. co­
mo seu cot":staduuno, traz aos Anais desta Casa as passagens mais 
fulgurantes da vida de lrineu Bornhuusen, eu queria, como ora faço, 
e como seu amigo, deixar inscrito no seu brilhünte dicurso uma pa­
lavra de amizade e de saudade. 

O SR. LENOIR VARGAS {Santa Catarina) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e ouço o nobre representante de M:.~to Grosso. 

O Sr. Fernando ümêa (Mato Grosso)- Falo, uqui, em nome 
do meu Mato Grosso. Fui companheiro de lrineu Bornhausen neste 
Senado. Fui seu companheiro de partido, desde a fundação da 
UDN. Estive sempre a seu lado nas lutas democráticas, cujas pelejas 
são inolvidáveis para a História Política do nosso P4ís, Mas, todas as 
virtudes pessoais, públicas e políticas do distinto morto já foram 
expostas, com grande valor, por V. Ex~ e pelos oradores que o antece­
deram. Quero, apenas, trazer, a solidariedade de Mato Grosso para 
o ilustre morto, quando ele passa de.s!e mundo para um mundo que, 
çom certeza, é melhor do que este. 

O SR. LENOÍR VARGAS (Santa Catarina) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Fernando Corrêa e ouço o aparte do nobre 
Senador Vasconcelosiorres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - O quanto pode 
aquilo que foi definído como a memória1dos olhos, neste instante te­
nho diante de mim a figura simpática, sang(.!ínea, extrovertida, meiga 
e bondosa de Irineu Bornhausen. Quando cheguei para o Senado 
Federal, há doze anos, provindo da Câmara dos Deputados. com­
preendi desde logo que havia, nesta Casa, uma espécie de governo in­
visível. Eram as figuras aureoiadas de prestigio que detinham, sem 
ocupar os postos direcionais desta Casa do Legislativo, um verdadei­
ro comando. Para qualquer coisa, Senador Lenoir Vargas, se 
perguntava primeiro não só a lrineu Bornhausen, mas a outros, que 
ainda detêm esse comando invisível, como esta figura espetacular de 
Varão de Plutarco, que é o Sr. Senador Daniel Krieger. Era justa­
mente com o Senador Daniel Krieger, com o Sr. Mem de Sá e outros 
que a liderança exercia o seu papel rotineiro. À época, vivíamos in­
clusive uma conflagração política terrível e, nos momentos mais dra· 
máticos e defmitórios, procurava-se um desses homens. E, não rara~ 
lrineu Bornhausen funcionou como conselheiro, como um amigo 
mais velho. Sabe, Senador, se eu dissesse que o colega que V. Ex~ e 
nós pranteamos foi, no Legislativo. um verdadeiro diplom<!ta, não 
estaria errado. Revelava~se assim pela sua missão conciliadora, seu 
espírito voltado para o díálogo, para o entendimento- e, sobretudo, 
por aquilo que poucos têm - aquele seu sorriso permanente. Não vi 
o seu corpo inanimado em Itajai, mas tenho a impressão de que foi 
para a tumba com um sorriso nos lábios, que nunca dele se despt:ga­
ra. Associo-me a esta manifestação de pesar, vendo, como disse a V. 
Ex~. com e~se fenômeno-que o cérebro, conjugado com os olhos, po­
de realizar, aquela grande e imarcescível figura de homem. Ele foi, 
usando essa terminologia moderna, gente. Foi gente de verdade, foi 
muito bom, muito amigo, e se~:~s exemplos permanecerão conto _um 
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guia rnora.l para quantos queiram realizar a política com inteligência, 
com sabedoria, com dedicação e, principalmente, com dignidade, 
como o fez lrineu Bornhausen. 

O SR. I.ENOIR VARGAS {Santa Catarina)- Agradeço ao no­
bre representante do Estado do Rio de Janeiro as palavfas com que 
enriquece o discurso que estou pronunciando. 

ProSsigo, Sr. Presidente: 
Na mágoa de muitos, mais jovens. que o guardavam na câmara 

mortuária, por certo que aflorou, atua!, a participação ativa de lri­
neu na Revolução de Março de 1964. A Aliança Renovadora Nacio­
nal, de quem foi fundador e um dos mais empenhados consolidado­
res em Santa Catarina. Consolidação de que teve a iniciativa grande 
e generosa, ucompanhando pelo Ef.tado inteiro á campanha arenista 
de Celso Ramos, que lhe iria suceder no Senado da República. 
Consolidação a que se dedicou com afinco, em longas entrevistas 
com Aderbal Ramos da Silva e próceres da ARENA cal.arinense, pa~ 
radar sentido e prumo <\0 novo edifício partidário. 

FinalrÍ1ente, a gradual retirada do primeiro plano da polí'4_ca 
brasileira, abrindo a outros mais jovens seu lugar no Diretório Na~ 
cionat da ARENA. 

Na última entrevista que dera, reafirmara conceitos que ficaram 
na crônica política, como aquele de que 

··a liderança é conquistada pelo serviço que cada um 
presta a sua comunidade. t uma coisa inata da criatura, de 
modo que, por isto, só posso ser radicalmente contra a pre:~ 
tensão de se impor ow de se nomear líderes. E espero que a 
ARENA de Santa Catarina assim proceda.'' 

Saindo da velha Igreja de Nossa Senhora da Conceição, com as 
'honras devidas a quem tanto foi por seu Estado, ~ob o pálio da Ban­
deira de Santa Catarina, o esquife de lrineu chegou ao Mausoléu da 
família Bornhausen, no cemitêrio da Fazenda. Aí, a palavra derradei­
ra, dita por si e por lodos nós, foi a do çolega ilustre Senador Antô­
nio Carlos: 

'"Voltas ao seio da nossa terw, nossa doce terra de lta­
jaí, pedaço da nossa grande terra de Santa Catarina. E neSta 
hora quero dizer-te que, a par das orações que elevamos aos 
céus, dirigidas pelo Diretor do Giaásio que criaste, um dia, 
quando foste prefeito, cada lágrima furtiva t o testemunho 
m<tis vivo e mais forte da nossa antecipada saudade. Nós que­
remos dei.\ ar aqui, os ítajaienses e os catarinenses que falam, 
nesta hora, pela pahtvra de um de seus representantes na mais 
alta Casa do Congresso Nacional e futuro ocupante da ca­
deira que tanto honraste, no Palácio do Governo em Flo­
rianópolis, para dizeHe que não ~squecemos o que fizeste, 
desde os tempos da mocidade, quando o teu coração se infla­
mou de patriotismo e, aqui em hajaí, levantaste a bandeira 
do Partido Republicano nos idos de 1922." 

Cumprido o amargo cerimonial, todos regressaram. Para todos 
os recantos de Santa Catarina, a repetir a saga do líder que foram re­
verenciar pela última vez. 

A continuar a palpitante faina, pelo cenário aberto de sua ati~ 
vidade construtiva, lrineu deixou os filhos Paulo, Presidente da 
Companhia Brasileira de Entrepostos e Com~rcio; Jorge, Vice-Presi­
dente do Grupo Financeiro Áurea e Presidente do Diretório Regia~ 
nal da ARENA de Santa Catarína e Roberto. Diret(Jf do Banco de 
lnvestimetltos do Brasil. É a estirpe de políticos e homens da iniciati­
va privada, que, certamente, darão continuidade e zelo ao patrimô~ 
nio cívico, tão vasto e tão Precioso que lrineu acumulou, em favor da 
sua terra e de seus compatriotas. 

Escreveu bem o jornalista Marcírio Medeiros Filho: 

··o ex~Governador lrineu Bomhausen Foi um lider que o 
tempo não conseguiu vencer. Seus 50 anos de vida -pública re~ 

presentararn o franco suceder de experiências e inspirações 
que u sabedoria política soube assimil<tr de acordo com as 
circunstâncias da época, tornando-o um homem para quem a 
permuncnte atualidade foi uma das caracteristicas mais 
exuberantes. Não se deixou superar pelo tempo, no vigor fi si­
co e na inteligência." 

E outro homem de imprensa não menos brilhante, Paulo da 
Costa Ramos, a propósito da atuação de Irineu na consolidação da 
ARENA, escreveria: 

"No fundo do velho lutador, na verdade, habitava opa~ 
cificador". E mais adiante: "A conversa alongou-se para den­
tro da noite e lrineu foi, como sempre, o alegre "causer" -
virtude tanto mais sentida quanto sua capacidade de Ouir do 
geral para o particular e, em ~eguida, refluir do mais recôndi­
to distrito do Estado para o mais exclusivo ponto de encon­
tro da Nação, Dono de um espírito universal, mantê-lo 
sempre aberto era um exercício que o fascinava- e que prati­
cou díuturnamente." 

Ao final. de menç;lo ~~ sqbedoria politica de lrineu, conclui: 

"E das lições que tenho aprendido com os homens públi· 
cos, elegeria essa, a Q.e que há a hora da sagração e a hora da 
renúncia, e que a bem pou~os é dada a capaddade de distin· 
gui-las." 

Assim foi lrineu Bornhausen, a quem o Senado tanto quetia. 
Afável no trato. Aberto na comunicação. Firme nas decisões. Obsti­
nado no combate político. Capaz de todas renúncias. 

Devo dizer agora, Sr. Presidente, a palavra final desta homena­
gem, E! a é, neste ato, a expressão da representação politica catarinen­
se, solidária e agradecida por esta hom-a de justiça nos trabalhos do 
Senado. 

lrineu Bornhausen o amigo, o homem de empresa, de sociedade, 
o político, 

lrineu, companheiro de qualquer hora. de qualquer geração­
porque tinha todas as idades - aqui ficará assinalado, nos Anais da 
mais alta Casa do legi.<.latívo brasileiro, o reconhecimento da Nação 
pela grandeza que soube dar à vida que Deus lhe confiou, e, por ser o 
seu Deus, levou-a, de ... olta, para sua eterna convivência. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- A Mesa associa-!le às 
justas h.ornenagcns que o Senado acaba de prestar à memória do ex­
Senador lrineu Bornhausen, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, projeto 
de lei que será lido pelo ~r. {<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 88, DE 1974 

Dá no"a redação ao parágrafo 19 do artigo 19 do Decret(}­
lei n9 941, de 13 de outubro cl" 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O p<.~rágrafo Jt~ do artigo 19 do Decreto-lei n~ 941, de 13 
de outubro de !969 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 19 Para a obtenção do Yisto permanente, o estrangei­
ro deverá, ainda, satisfazer, às exigências de carâter especial 
previstas nas normas disciplinadoras da seleção de imigran­
tes, estabelecidas pelos órgãos federais competentes, das 
quais ficarão dispensados os cidadãos de nacionalidade por­
tuguesa de qualquer procedência, origem étnica ou naturall­
dade." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. J9 São revogadas as disposições em contrário, 
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Justificação 
O çaráter especial dos vínculos existentes entre brasileiros e por· 

tugueses levou os respectivos Estados<! udotarem norma constitudo· 
na! visando eliminar praticamente todas as restrições, estabelecidas 
pela legislação interna dos dois países, em virtude da condição de 
nascimento. 

Atendendo ao StJrrumencionado preceito constitucional as 
duas N<.~ções firmaram em Brasília, no dia 7 de setembro de 1971, a 
''Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros 
e Portugueses". Referido diploma disciplina, em seus 28 artigos, o 
modo, u forma c a extensão dos direitos a serem reconhcçidos aos 
nacionais de um Estado quundo no território do outro. 

Os <Jitos valores históricos, morais, lingüísticos e étnicos que 
unem os povos brasileiro e português deram origem a uma unidade 
pskológka e sentimental que tem feito com que as duas Nações pro­
curem trabalhar em conjunto na luta por uma posição de destaque 
da cultura luso-brasileira no mundo. 

Por wdo que nos une não podemos deixar de manifestar a nossa 
solidariedade quando vemos os nossos irmãos de além-mar vivereffi 
um difícil processo de transição sócio-político com profundas reper­
cussões externas e internas. 

f:. pois chegado o momento, até mesmo por um dever de ordem 
mora!, de prestar todo o auxílio possível aos irmãos lusos. 

Acreditamos que, em razão do delicado momento histórico por 
que atravessa a Nação, inúmeros portugueses, tanto da metrópole co­
mo das províncias, se verão na contingência de mudar, ainda que 
temporariamente, de domicílio. Cabe ao Brasil abrir as portas do 
país a facilitar a entrada deste valoroso povo que tanto tem contribuí~ 
do p<~ra o nosso desenvolvimento. 

Propondo ;1 alteração do parágrafo!~>, do artigo 19, do Decreto~ 
lei n01 94\, de 13 de outubro de 1969 (Estatuto dos Estrangdros) pre­
tendemos facilitar a imigração de cidadãos portugueses, de qualquer 
procedência. origem técnica ou naturalidade, dispensando-os de 
quai!-óquer exig~ndas de caráter econômico-financeiro ou têcnico-pro~ 
fis~iona/. 

Adotando o presente projeto de lei estará o Congresso Nacional 
não somente estimulando uma corrente imigratória que muito nos in~ 
teressa mas também trabalhando em prol do engrandecimento da. 
Comunidade Luso-Brasileira. 

S<lla das Sessões, em 27 de agosto de 1974. - Vasconcelos 
Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No941- DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 

Define u situação jurídica do estrangeiro no Brasil, e dá outras 
providências. 

ArL \9. Para obter visto permanente o estrangeiro deverá 
apresentar: 

I - Passaporte ou documento equivalente; 
li- Atestado de saúde e certificado internacional de imuniza­

ção; 
111- Atestado de antecedentes penais ou documento equivalen~ 

te; 
IV- Certidão de nascimento ou de casamento. 
~ I~' Pam a obtenção do visto permanente, o estrangeiro deve­

rá, ainda, satisfater às exigências de caráter especial pre,·istas nas 
normas disciplinadoras da seleção de imigrantes, estabelecidas pelos 
órgãos federais competentes, das quais poderão ficar dispensados os 
cidadrm~ de nacionalidade portuguesa. 

~ 2~> O estrangeiro, portador de visto perm<.~nente, deverá apre­
sentar â autoridade brm;i!eira competente, ao dese1nbarcar, os do­
cumentos referidos nos itens f e 11 deste artigo. 

( Ã.r Comissões de Constituição e Justiça e de Relações Ex­
teriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto lido será pu­
blicado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

O Senhor Presidente da República encaminhou à deliberação do 
Congresso N<tcional, com a Mensagem n<~ 59, de 1974- CN. o texto 
do Decreto-lei nq ! .339, de 1974. 

Para leitura da mensagem c demais providências iniciais de sua 
tramitação, convoco sessão do Congresso Nacional. <.~. reuliz<.~r-se 

amanh<1, dia 28, ~lS 19 horas, no p!enãrio da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- btá tcrmin,1do o perío­
do destinado ao Expediente. 

Estiio presentes na Casa 33 Srs. Sen.:~dores. 
Passa-se à 

ORDEMDOD!A 

liem 1: 

Votação, em turno único, do Requeriment() n\' 162, de 
! 974, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, solici­
tando a tntnscriçào, nos Anais do Senado Federal, do discur­
so pronunciado no dia 14 de agosto de }974, na Sessão Ple­
nária do Supremo Tribunal Federal, pelo Ministro Bilac 
Pinto, em homem\gem ao ex-Ministro Adaucto Lúcio Car­
doso, exMDeputado e ex-Presidente da Câm<.~ra dos Depu­
tados. 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimentc) n9 165, de 
1974, de autori<l do Senhor Senador Eurico ReLende, solici­
tando a transcriÇão, nos Anais do Senado Federal, do discurM 
so pronunciado pelo Dr. José Francisco de Moura Caval­
canti, candidato da ARENA ao Governo de Pernambuco, na 
Convenção partid:.\ria realizada em Recife. no dia li do mês 
em curso. 

Nr10 há quorum para deliberação. Em conseqüência, a votação 
d:1s matérias constantes da Ordem do Di<! de hoje, fica a(:liada para a 
próxima sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luil Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronuncia ·o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fez ontern dois mases que o douto Ministro M[lrio Simonsen 
brindou-nos, nesta Casa, com uma aplaudida palestra sobre a 
conjuntura econômico-financeira do País. Magnífica impressão 
causou o seu pronunciamento, quer pela objetividade, quer pela 
clareza e: mesmo, Pela simplicidade na abordagem d.e tema que tanto 
se presta ao empo!amento "economês". Nem a franqueza faltou, 
pelo menos até o ponto permissível por óbvios condicionamentos. Se 
reparo "'/e ocorreu f2zer, foi quanto ao otimismo de certas previsões, 
otimismo que me pareceu algo excessivo. Por isso, transcorrido 
rawúvel lapso de tempo e já conhecidas as marcus da balança comer~ 
c ia\ relativas ao sétimo mês do ano, julguei oportuno tentar <1ferir a 
justeza das previsões ministeriais. É o que me proponho faler. 

São palavras textuais de Sua Excclêncih: 

"Se não hou.,.es.se a çrise do petróleo. o nível normal de 
deficit no posso b<.tlanço de pagamentos em conta-corrente, o 
qual indicaria a .t~bsorção líquida anual de capitais estran~ 
geiros, seria da ordem de 2 bilhi5es de dólares. Cllffi a crise do 
petróleo, pode-se esperar que essa cifra suba a \.'erca de 4 bí~ 
\hões de dólares, dos quais I bilhão cobett(} por inveg~ ' 
timentos diretos ê 3 bilhões pdo acréscimo da dívida exter­
na." 

(Jornais de Btasília, Rio e SJ.o Paulo de \O de junho) 

Entiio, Sr. Presidente, hã 2 meses atrás, o Sr. Ministro da Fazen­
da prévia que chegaríamos ao fim do ano com um deficit global de 4 
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bilhões de dólares, delicit que seria coberto, I bí!hào por inves­
timentos diretos e 3 bilhões pelos fatais empréstimos ex: ternos. 

A minimizaçãó desta estimativa - de 4 bilhões -eu a assinalei 
em entrevista ao Correio Brazilíense, edição de 30 de junho, portan­
to, dois dias depois da palestra do Sr. Miuistro. E o próprio Miní~tro 
da Fazenda, em encontro com banqueiros paulistas a 9 do corrente, 
elevou para 7,8 bilhões de dólares a anterior previsão do deficit de 4 
bilhões na conta-corrente do balanço de pagamentos, conforme 
reportagens na folha de S. Paulo e Diário de S. Paul(), do dia 
seguinte. 

Parece-me, pois, estarem superadas outras duas enfáticas afir­
m~.tções do Sr. Ministro. Eis a primeira delas: · 

"Num período de '12 meses, ainda que o Brasil não 
recebes~ um único centavo de capitais externos de ernprés· 
ti mos e de risco, as reservas de 6.4 bilhões de dólares seriam 
mais do que suficientes para cobrir o deficit em conta-cor­
rente e pagar as amortizações de empréstimos." 

Vale a pena repetir: o Sr. Ministro da Fazenda, dois meses atrás, 
dil.ia yue, mesmo que até o fim do ano nào recebêssemos mais um 
centavo do estrangeiro, as reservas seriam .suficientes para arcar com 
a soma dos deficits da balança comercial, de 5erviços e amortização 
da dívida. 

Ora, as reservas de 6,4 bilhões de dólares cobririam o deficit de 4 
bilhões, inicialmente estimado. Agora que a previsão do deficit foi 
elevada para 7,8 bilhões, sua cobertura só é possível se às reservas de 
6,4 bilhões forem acrescidos capitais externos no montante de 1.4 bi­
lhão de dólares. Porque 6,4 mais I ,4 somam, precisamente, 7,8, que ê 
o deficit estimado atualmente pelo Senhor Ministro da Fazenda. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- V. Ex• dá licença para um a par· 
te? 

O SR. lUlZ CAVALCANTE (Alagoas) - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Virgílio TáYora (Ceará)- Sabe, nobre Senador, que mui­
tas vezes qua.ndo algumas entrevistas são dadas. a não ser que, por 
escríto, <1 íntençào de quem as apanha e a intenção de quem as conce­
de muitas veleS não agem em paralelo; ísto vem a respeito do núme­
ro a f enunciado por V. Ex~. O desempenho, realmente, 1,8 bilhões se­
ria afém de transações correntes mais ainda !J.mortizações que tería· 
mos que proCeder quanto a essa dívida. Realmente, só queremos, 
aquí, bem fixar os termos de V. Ex' para podermos discutir. As 
transações correntes são a forma da balança comercial, mais os servi­
ÇüS. Pelos cálculos feitos até julho -e V. Ex• se referiu a esse sétimo 
mês que é julho, não é? - é estimado que tenhamos um Jl.efitlt na 
Balança Comercial que ~li de 3,5 a 4 bilhões. E de serviços que vá de 
US$.1,9 bilhão a USS 2 bilhões, o que daria, para transações corren· 
tes, um defidt de USS 5,4 bilhões a 6 bilhões. Como seria coberto 
esse teto? Por investimento de USS 0,9 bilhão. quer dizer, USS 900 
milhões (apro.ximadamentc, o que deu o ano passado). E por que 
está· sendo afirmado isso? Está sendo afirmado isso justamente 
porque o comportamento dos investimentos. este ano, um pouco me­
lhor do que o ano passado, não nos permite também ir a uma cifra 
otimista de USS 1.2· bilhão, como indica cálculo otimista. Ficamos 
no mesmo do ano passado: USS 0,9 bilhão. Poderíamos ter emprêsti· 
mos dentro, rigorosamente, do que calculado do desempenho dos 
sete primeiros meses, de USS 4,5 bilhões que teriam uma dedução de 
USS 1.3 bilhão de amortízaçào, portanto, em líquido USS 3,2 
bilhões. Ora. está havendo no País uma entrada de capital em média 
de USJ 70 milhões semanais. Portanto, não se está fazendo 
prognóstico à base de areia. Estamos fazendo do cálculo que houve 
at{! à data de referência. Poderíamos também ver os financiamentos 
que, como sabe V. Ex•, parte do que importamos- e~tamos ensinan­
do o "radre nosso ao vigário"- é financiado: USS 1,8 a USS 2 
bílhõcs, tarubém dado baseado nos resultados dos sete primeiros 
meses: neste item leríamos a pagar amortização de USS 0,6 bilhão: 

amortizações antigas, de outros financiamentos. Somando tudo isso, 
teríamos então USS 5,3, USS 5,4 e USS S.S bilhões. Vê V, Ex~ que, 
pratícamente, as reservas ficariam inalteradas. Realmente e varuos 
aqui declarar a V. Ex:~: louvamos o cuidado com que teve de quase 
medicinamente teunir esses números, de que o aumento tanto do 
petróleo de um lado- V. Ex• sabe que aumentou em média 3,7 
vezes o preço unitário. se compararmos os dados dos dQis últimos 
anos - como dos insumos básicos fez esse grande desequilíbrio de 
balança. Mas, dirí<lmos assim, no moment(), a não ser no remaneja­
mento do problema, de um lado, dos bens de capital e dos insumos 
básicos (ampliação da indüstria nacional respectiva) de outro lado, 
das fontes energêticas com énfase das petrolíferas, fora disso não há 
a mais longínqua possibilidade de se alterar dados que vêm do exte­
rior. O aparte foi longo, mas gostaríamos de té-lo feito, embora 
abusando da bondade e da paciêntia de V. Ex•. para mostrar que 
realmente estamos diante de uma situação da qual concientes e que 
vamos enfrentar, mesmo porque todas as providéncias de ordem 
intern<l estamos procurando tomar. Desculpe-nos a divagação, mas 
acreditamos que damos a V. Ex• os dados absolutamente oficiais. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Meu ilustre Líder, 
colega e amigo, quero repetir o que já disse aqui anteriormente; tnais 
de uma vez: seus apartes dão aos meus discursos a categoria que eles 
não têm. 

O Sr. Virgílio Távora {Ceará)- Mas, reconhecemos que este foi 
longo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Parece-me, todavia, 
que, neste seu aparte, V. Ex• pretertdeu responder a críticas ou repa­
ros que V. Ex.• vislumbrou. Absolutamente. louvei-me em números 
incontestáveis. Citei dois jornais: A Folha de S. Paulo e o Diário de S. 
Paulo, de todo concordantes no que dissera o Sr. Ministro. Na Folha 
de S. Paulo, até o diálogo do Ministro com o repórter. E, muito de 
propósito, deixei de ciw.r o O Estado de S. Paulo, que também tenho 
aqui ~omigo, que confirma as mesmas declaracões. Desta vez., quis 
poupar o Est~diio e dar-lhe uma "colher de chá". 

Mas, meu ilustre colega Virgílio Távora, além disso, tenho aqui 
o Jornal do Brasil do dia 16 de agosto, com reportagem sobre reu­
nião havida na Associação Comercial do Rio. Na ocasião, inquirido 
pelo Sr. Dédo Burlamaqui, o Ministro admitiu que as importações 
cheguem a dez e meio bilhões de cruzeiros. 

Isto quanto às importações. Nossas exportações, no primeiro se· 
mestre. ficaram na casa dos três bilhões: vezes dois, são seis; dez e 
meio menos seis, dão quatro e meio. Este, o provável deficit na balan· 
ça comercial. 

O Sr. Virgilio Tlivora (Ceará)- Permita-nos? V. b.• não pode 
dobrar os dois s'eme.~trcs, 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Tenho a impressão 
de que V. Ex• está retificando o Ministro da Fazenda, não a mím. 

O Sr. Virgílio Távora (Cearã)- Não, um momento. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Estou louvado em 
números que são fatos. 

O Sr. Virgílio Távora {Ceará)- O ~cu raciocínio ê perfeito, se 
para nós termos a exportaç-ão de todo o ano, do ano X, ou melhor, 
do ano de 1974. upanhás~emos o primeiro semestre, dobrássemo-lo, 
com isso obtivéssemos q total d{) ano. 

O SR .. LUIZ CAVALCANTE (Alago<:~s)- Mas, permita·me V. 
Ex.~ dizer que ... 

(Trocam-se apartes slinu(râneosj 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - No primeiro semes· 
lre, autori_d<:~des d<~ Fazenda disseram: "Agora parou. No segundo se· 
mestre a coisa vai melhorar." Pois bem, o mês de julho foi o pior; as 
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imporlações atingiram a 1,2 bilhão. Então, quando é que vai melho­
rar, meu caro Senador? 

O Sr. Virgílin Tã"ota (Ceará)- Vm momento, 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Vai ser em Dezembro ou em 
Janeiro do ;.mo que vem'~ 

O Sr. Virgílio Tá"ora (Ceará) - Falando em linguagem, não 
muito parlamentar, devagar com o andor que o santo ê de barro. 
Não realmente, Julho foi mais do que Junho. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Foi mais do que 
todos esperavam. 

O Sr. Virgílio TJivora (Ceará)- Sim, mas, não foi mais do que 
maio. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE {Alagoas)- Já é um consolo, 
deve ter havido mais dois centavos em maio. 

O Sr. Virgílio Táv()ra (Ceará)- Um pouquinho mais, três. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Obrigado. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Mas, as providências tomadas 
no mês, fim de ruaio começo de junho, nào poderiam produzir .dei­
tos a curto prazo, por uma razão muito simples, porque aquilo que 
estava encomendado e compr·-1do- e o Brasil honra os seus compro­
missos - tinha que ser pago. É o fato que existe. Nenhum de nós 
procura esconder a gr<.~vídade da situação. Agora, apenas gostamos 
de fazer justamente quando se examina bakmço de pagamento hâ, de 
vez em quando, a enunciação de cifras referentes a itens diferentes, e 
que a pessoa menos l.l.costumada a lidar com o assunto, cuida da 
mesma coisa. Diremos a V. Ex~ que pode haver um pouco mais e urn 
pouco menos. mas o nosso deficit em transações correntes - veja 
bem V. b.•. que separamos conta corrente de um deficit a cuja conta 
corrente acrescentamos aquilo necessário ao pagamer.to das amor­
tizações. Isso é coisa diferente. Em transações correntes, em realida­
de, teríamos apenas USJ 5,4 a 6 bilhões. Às transações correntes iría­
mos acrescentar a parte referente às amortizações do principaL Era 
apenas uma chega que d:ivamos ao elucidativo discurso de V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE: (Alagoas)- Uma chega, aliás, 
muito válida porque, sem nenhuma falsa modéstia, eu próprio me 
capitulo entre essas pessoas menos acostumadas a lidar com o assun-
to, na e )I'. pressão de V. Ex~. · 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- A alusão não era a V. Ex._ f: 

O SR. LUIZ CAVALCANTE {Alagoas) - Agora é que estou 
fazendo o meu curso de Economia, e o faço de uma maneira original. 
Sou aluno da Universidade da Imprensa. Meus livros textos, minhas 
apostilas são os que eles, jornalistas, diariamente escrevem nos 
jornais. Eles são os llleus professores. Tem toda razão V. Ex~ E eu 
não estou, ainda, aco$tumado a lidar com números de tão astronômi­
ca grandeza. 

O Sr. Virgílio T~vora (Ceará)- Mais uma vez:, repetimos que a 
alusão não foi feita ao nobre Senador. Não estaria à altura dos deba­
tes que sempre travamos. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Muito grato. 
Sinceramente aceito a explicação de V. Ex• Bem que o amigo é 
incapa1 de rue ferir. 

Eís, a segunda afirmação do Sr. Ministro que me parece 
também temerária. Disse S. E.x•· 

"Raciocinando numa hipótese pessimista, ainda que por 
cinco unos consecutivos o nosso deficit em conta-corrente se 
mantivesse ern 4 bilhões de dólares, dos quais ! bilhão cober­
to por investimentos diretos e 3 bilhões por acrescimento da 
dívida, chegaríamos ao fim de 1978 com uma relação dívida 

liquidu sobre exportação de apenas 1,34, o ql.Ie se pode con­
siderar excelente coeficiente de solvência global." 

Então, S. Ex• arma uma hipótese pessimista, na qual o deficit 
em conta-corrente é estimado em quatro bilhões de dólares. Isso hã 
dois meses. Agora, S. Ex' jil admite que ele vá até 7,8 bilhões ... 

O Sr. Virgílio Tálora (Ceará)- Cinco vfrgula quatro bilhões. 
Excelência. 

O SR. LUJZ CAVALCANTE (Alagoas)~ .. e, daí. o comen­
tário que me permito fazer à afirmação do Sr. Ministro. 

Se a previsão oficial do· deficit do balanço de pagamentos em 
conta-corrente não mais é de 4, mas de 7,8 bilhões de dólares, a hipó­
tese pessimista de agora deve ser, por amliogia, a que admit~: a repeti­
ç~o. por cinco anos, deste deficit de 7,8 bilhões, dos quais l bilhão 
coberto por Investimentos d;;ctos - como na hipótese que o Sr. 
Ministro armou - e 6,8 bilhões por acrescimentos da divida, 
continuando em 2 bilhões a estimativa do (ncrernento anual das 
e-Xportações, estas de 6,2 bilhões em 73, e atentando.se p<ua que as 
reservas e a dívida bruta, ao fim daquele ano, 1973, ewm respectiva­
mente de 6.4 e 12,8 bilhões de dô1ares. Dentro dest<J nova hipótese, 
chegaríamos ao fim de \978 com a relação dívida liquida sobre expor­
tação em 2,50, o que se poderia considerar um mau coeficiente de 
solvência globaL 

O Sr. Virgílio Tá,ora (Cearú)- Efetivamente. nobre Senador, 
se chegâssemos a 2,5 estarí<.~mos de pleno acordo com V. Ex• mas de­
ve notar que estumos numa divergência a respeito do dado inicial de 
7,8 ou 5,4 desde os primeiros minutos do discurso de V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Continuando a leitu­
ra.)- Admitir que o deficit se deve a 7,8 bilhões, como admitiu o 
Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen. no dia 9 do corrente em 
São Puu\o, vale por admitir que a dívida externa se elevará, no final 
do ano, a 19 bilhões e 600 milhões de dólares, se matJtidas as reservas 
em 6,4 bilhões. 

Aumentar o nível das reserv.:~s só o conseguiremos à custa de 
empréstimos, e, portanto, com o ônus de juros. ConsiUere-se, além 
disso, o deterioramento das reservas pela contíniJU desvalorização do 
dólar. Nào é por outro motivo, aliás, que o ilustre Ministro Simon­
sen advertiu: 

''Obter divisas via.maiores exportações ou menores 
importações não é o mesmo que obter divisas via-emprésti­
mos e"' ternos." 

Acabam de ser divulgados os totais acumulados a tê julho refe­
rentes ao comércio exterior. Ficamos sabendo que o deficit na balan· 
ça comercial subiu para 2 bilhões e 945 milhões de dólares .. A con­
tinuar no mesmo diapasão, chegaremos ao fim do ano com um de­
ficit superior a 5 bilhões de dólares. Ficamos sabendo, outrossim, 
que o pagamento de juros, só no primeiro semestre, absorveu 55 I mi­
lhões de dólares. Logo, no ano todo, o dispêndio com juros irá acima 
de I bilhão. 

Recordemos que a previsão do deficit em 7,8 bilhões estava as­
sim discriminada (Folha de São Paulo, Diário de Si\o Paulo e O Esta· 
do de São Paulo): 

Balança comercial ... 
Serviços (juros, lucros 

e dividendos, fretes~ 
turismo etc.) .... _ ... 

Amortizução da dívida 
Total .......... . 

4,0 bilhões 

2,0 bilhões 
1,8 bilhão 
7,8 bilhões 

À vista dos novos dados disponíveis, creio prudente esperar que 
as duas primeiras parcelas- Balança Comercial e Serviços - pode­
rão elevar-se, respectivamente, a 5 e 2,4 bilhões, do que também re­
sultará a elevação do deficit no balanço de pagamentos em conta-cor-
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rente para 9,2 bilhões de dólares. Agora a projeção é minha. Com.e~ 
qüentemente, se mantidas as reservas em 6,4 bilhões, e se absorvido I 
bilhão COQ1 investimentos- na hipótese do Sr. Ministro da Fazenda 
- •. a dfvida bruta :>ubirá para 21 bilhões de dólares no fim de 1974. 

Fácil avaliar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, á preocupação do 
Senhor Presidente du República. Na primeira reunião de seu Ministé~ 
rio, a 19 de março, sua Excelência, entre outras coisas, disse: 

"Devemos evitar, porém, que no futuro a dívida externa 
cresça despropositadamente às nossas exportações". 

Então, Sua Excelência, num futuro que não foi tão longo, num 
futuro bem próximo, está diante desta terrível alternativa: ou divida 
de quase vinte bilhões de dólares- na hipótese otimista e realista do 
Sr. Ministro da Fazenda-, ou uma dívida de vinte e um bilhões­
numa hipótese, do orador que lhes fala, que não~ tão terrivelmente 
pes:;imista, pois que supera a outra em pouco mais de um bilhão. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- E que tal uma dívida de dezes-­
sete bilhões de dólares, como realmente tudo indica que vai ser1 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Esperamos ter 
oportunidade, no próximo ano - e sou um cobrador de promes~ 
SI! S. 

O Sr. VtrgíUo Tá-vora (Ceará)- E pagador também. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Confesso quejã não 
pago com a mesma presteza ... M~s terei b;:~stante humildade e hom~ 
bridadc pant vir a esta tribuna e estender a mão ao nobre Colega, se 
cumprirem as suas previsões, que, na verdade. são aquelas do anseio 
de V. Ex~. do meu, do ilu,stre Senador Danton Jobim e de todos os 
brasileiros. 

0$r. Virgílio Távora {Ceará)- Neste ponto estamos de acordo. 

O Sr. Danton Jobim (Guanabara)- V. Ex• dá licença pari:\ um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Com muito prazer. 

O Sr. Danton Jobim ~Guanabun.t)- Desejava apenas dizer a V. 
!::-..:' que estou ouvindo, aqui da bancada da Oposição, com grande 
atenção. o di.~curso ljUe V. Ex~ pronunr..:ia neste in:ilanle, um discur­
~o qw: honra, sem dúvida, o nobre representante de Alagous, 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Muito obrigado. 

O Sr. Danton Jobim (Guanabara)- Embora membro da Maio· 
ria. V. Ex~ faz uma análise rigorosamente honesta e que não conduz, 
de nenhum modo, a prognósticos otimistas em relação à gestão fínan· 
ceira do nosso Governo para este final de ano de 1974. Creio que 
aquilo que V. Ex• está apontando com absoluta coragem, probidade 
e, inegavelmente, com muita competência, porque mostra que é um 
estudioso dos nossos problemas econômico-financeiros, aquilo que 
V. Ex~ está apontando é o fruto de deformações da nossa política eco­
nômico~linanceíra, inaugurada pelos governos revo!udonãrios, e 
que até hoje não foi modificada, apesar das denúncias Constantes que 
fazemos, nós da bancada da Oposição. Felicito V, Ex•. Aliás, o no~ 
bre colega presta um grande, um enorme serviço ao Governo porque 
está falando com mais autoridade do que nós. Nós, podemos ser sus~ 
peitos aos olhos da Maioria e aos olhos do Governo, porque fazemos 
opusiçào. E V. Ex•. não. V. Ex~ está realmente procurando cooperar 
para abrir os olhas das nossas autoridades financeiras para as lre~ 

mendas dificuldades que se nos antolham, - para os erros que se es~ 
tilo cometendo, erros que temos denunciado e, sobre os quais o Go~ 
verno nào tem tomado nenhuma providência realmente eficaz. Não 
atribuo soment~ ao Governo, evidentemente, os dados tristes, pessi­
mistas que V, Ex• apresenta. Sei que há outros fatores que estão 
corroborando, mas não vejo da parte do Governo o menor esforço 
no sentido de fazer tJma corajosa rçvísào da sua pol!tica do desenvol­
vimento, que tem ~-orno base a sua po\\üca econômico-financeira. 

O Sr. Virgílio Tá11ora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE(Aiagoas)- Meu caro Li der. per­
mita-me primeiramente responder ao aparte do nosso eminente cole­
ga. Senudor Danton Jobim. 

Aludiu o Senador Danton Jobim à minha qualidade de arenista, 
da quai~.Uuito me orgulho e me honro. Na verdade. tendo colabora­
do para a vitória da Revolução de 1964 .. 

O Sr. Virgílio Támra (Ceará)- (Sermos muito eficientes e afir­
mativos). 

O SR. LUIZ CAVALCANTE {Alagoas) - ... na medida maiOr 
da~ minhas possibilidades, a outro partido eu não poderia pertencer. 
Mas. entendo que pn.:star serviços ao meu partido é dizer, nesta Ca. 
sa, que é a nossa tribuna, aquilo que me parece ser a verdade. Dou 
aplausos, não os regateio mesmo, aos acertos do Governo. Porém 
também não me furto de chamar a atenção para aqueles pontos que 
me parecem merecedores de reparo. de especial cuidado, principal~ 
mente quando envolvem o futuro, o dia de amanhã, sobre o qual há 
um vezo antigo, nesta Nação, de emitir~se cheques em branco. Pro­
curo livrar o Gov~rno dessas situações, prevenindo~o. E em assim fu~ 
Lc:ndo, estou atendendo '' um apdo do Presidente Ernesto Geisel, 
qÚando em uma de suas falas. ele nos exorta à franqueta e à confian­
ça reciprocas, ditcndo: 

"que entre o Governo e povo, numa comunhão sempre 
renovada de çonfiança recíproca, construída na verdade e na 
franqueza, se forje a mais perfeita sintonia do sentir, do pen· 
sare do querer, essencial à plena concretização de nossos a/e. 
vantado5 ideais comuns de brasileiros.'' 

Ê na verdade, sempre com franqueza c com confiança que falo 
nesta C.tsa, em obediência uo chamamento do nosso Presidente. 

Com o a parti! o meu líder. 

O Sr. Virgílio Tárora (Ceará) - Agradecemos a magnani­
midade de V.E.x•. nobre Senador Luiz Cavalcante, pura, num aparte, 
como que oferecermos um contra-aparte ao ilustre Representante da 
Oposição. Não h <i erro na idéia geral do desenvolvimento econômico 
do Brasil. Aonde estaríamos nós, no momento, se as nossas auto· 
ridades não tivessem se \>Oitado para a er.troversão desta economia? 
Não foi por ~:ulpa do Governo que o petróleo subiu 3,7 vezes do 
seu valor! Não foi por culpa do Governo que os insumos externos­
dos quais ainda carentes somos- cresceram lanto de valor! Trata-se 
de uma inOaçào que domina todos os países industrializados, sem 
nenhuma exceção. Aonde estariamos nós se não tivéssemos seguido 
esse caminho, se entre 1973 e 1974 o nosso consumo de petróleo, 
peJos próprios dados que agora estão servindo de base para apreciar 
o desempenho desta economia, apesar de ter subido 0,7%, no entanto 
o seu preço cresceu de 3.7'! Só nos primeiros sete meses do ano tive· 
mos, devido ao petróleo, um acréscimo de I bilhão e 200 milhões de 
dólares. Aonde entrou o modelo de desenvolvimento nisso? Ao con· 
tr<'trio, se não houvesse a e.xtroversâo de nossa economia ê que esta~ 
ríamos realmente sem dívidas para pagar até o petróleo que rece· 
bemos. Aonde entra o erro do Governo na sua idéia geral de desen~ 
volvimento, que tanto nos serve de orgulho, se esses insumos, 
m<'txime os não-ferrosos cresceram, peJa sua carência no exterior, a 
níveis nunca antes ultrapassados? Não é certo acusar um modelo de 
desenvolvimento, uma idéia geral de abertura, de ser a fonte de pro· 
b!emas que não são nossas, mas que são de todo o mundo. É, 
n:almente, extrapolar muito a realidade. Quem olhar as folhas espe~ 
ciulizadas internacionais verá como está a inflação em todo o 
mundo, neste primeiro semestre: desde 24%, projetados para todo o 
ano, para o Japão, até 12,4% para a França. Onde estão os superfltits 
de balanças de pagamentos desses países chamados industrializados? 
Onde est<'t o supentvit da França, do Japão ou da América do Norte? 
Niio; nobre colega, V. Ex• t-'Stá prestando um serviço ao Governo 
mesmo, porque expõe seus pontos de vista. Mas tanlbém nos juJ. 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta~feira 28 3349 

gamos no direito de, aqui, explicar que a diretriz geral gover­
namental é u diretríL certa. Se demos esses tropeços, de que tamanho 
~criam esses tropeços se a diretriz não fosse esta de extroversão da 
polític:.~ brasileira? Não queremos neru pensar, como iríamos pagar o 
que precisamos pura ter o nível de vida que temos aqui? Essa é a 
pergunta que lançamos e respondemos: apenas não havia, no 
nwmcnto, outra opção válida. Desculpe-nos o aparte, que foi um 
Ct>ntra-aparte. respondendo à nobre Oposição. 

O Sr. Danton Jobim (Guanabara)- Eu não desejo pedir um no~ 
h.J ap.:1rtc .:1 V. Ex~ para responder a eMe contra-aparte ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Como V. Ex• diz, o 
aparte se destina a Oposição, representada honrosamente pelo ilustre 
Senador Oanton Jobim. 

Mas, na linha de franqueza que proponho palmilhar, nesta Ca­
sa. não posso deixar de aproveitar esta oportunidade para dizer que, 
a meu ver, o responsável maior pela condução da política econômico­
financeira do Governo passado não teve a devida cautela, quando já 
desencadeada a crise do petróleo, sendo a elevacào do preço não 
uma suposição, um mistério, mas uru fato do domínio cornum, não 
ouviu a voz da prudência, que açonselhava um freio nos emprésti­
mos externos. 

E tanto é assim, que, como se vê em Boletim do Banco Central, 
entre 30-9-72 a 31-12-73, portanto, na parte final do Governo passa­
do, a nossa dí" ida subiu de 3 bilhões, 848 milhões de cruzeiros. 

Parece-me que não houve de parte do delegado responsável pela 
política financeira a devida percepção das futuras dificuldades. 

O Sr. Virgília Távora (Ceará)- Deve haver um equívoco de V. 
Ex~ nas datas. São 15 rnescs. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Era preciso freiar os 
emprbtimos, a fim de que não deixássemos para o futuro Governo, 
que jâ estava à vista, as imensas dificuldades com que ele, agora, está 
se deparando. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, conta Afonso Arinos, em seu livro 
de memórias, que Campos Sales de tal modo confundia endividamen­
to externo com desonra nacional, que seu Governo travou incessante 
porfia para -;obrepor a honra ao desenvolvimento do Brasil. Não es· 
taríamos tendendo hoje para uma conceituação diametralmente 
oposta à de Campos Sales~ Esta ê a pergunta. 

Não julgo de bom aviso esperarmos grande resultado das restri· 
ções que impu~emos às importações. Restringi-las-emas, sem dúvi­
da, m<Js restringidas serão também as exportações. Generalizam-se 
as represálias contra a medida: exportadores de café prevêem uma 
queda de 500 milhões de dólares na receita internacional do produto; 
fahricanlcs de calçados queixam-se de que as vendas no primeiro se­
mestre fic:mtm muitn aquém do esperado, temendo, ainda, a 
.tnulh:iada .~{)brctaxa americana; a Comunidade Econômica Euro· 
péia cria restrições à importação de carne; a Itália faz-nos ver que 
nos compra mais do que vende~ alemães, ingleses e franceses mos­
tram~se amuado.'i contra nosso protecionismo; afora outros que nada 
diLem mas nada compram. 

A preocupação com o exterior nos tem levado a subestimar po~ 
tencialidades internas. Ainda não se lançou mão, por exemplo, em to­
da a p!e::nitude, de um valioso instrumento -a poupança interna -
que muito poderá conlribuir para a contenção do endividamento, 
além de assc::g:urar a normalidade da liquidez nos momentos de ca· 
rência dos meios de pag<~mento. 

Com efeito, pelo Boletim do Banco Central, foi a seguinte a evo· 
\ução perçentua1 dos meios. de p<.~gamento nos últimos sete anos: 
1967, 46%; 1968, 39%; 1969, 32%; 1970, 25%; !971, 32%; 1972. 38%; 
\973,47%. Os ffienores aumenlos ocorreram em 69,70 e li, anos em 
que os incrementos percentuais foram de 32, 25 e 32%, justamente o 
pe::ríodo áureo do mercado de capitais. Todos queriam, naqueles 3 

anos, aplicar suas economias em fundos de investimento e em letras 
de câmbio. Se depois veio a "débâcle", esta não invalida a prova de 
que a poupança interna inibe a expansão dos meios de pagamento e, 
incidentemente, também a inflação. 

Por esses motivos, mer-Í!cem louvores as recentes medidas, se 
bem que ainda tímidas, objetivando o revigoramento do mercado de 
capitais, a começar peitts destinadas a aumentar o poder de competi­
ção dos títulos privados. Urge, porém, se torne menos labirintoso o 
Decreto-lei n~ 1.338, a fim de extinguir o receio do investidor de que 
ele acabará devorado pelo insadáve! Minotauro fiscaL 

Quanto aos papéis de renda fixa a post<:rlori, confio em que a 
inovação se constituirá, muito em breve, em forte atrativo, vez que 
logo o investidor se dará conta de que só pode haver renda fixa se a 
corrcçlio for a posteriori. 

Concluo, Sr. Presidente, as considerações que me propus fazer 
em torno do pronunciamento do eminente Ministro da Fazenda. 
Não me move propósito de crítica e, muito menos, de contestação. 
Participo da confiança que o País inteiro deposita no atual timoneiro 
das finanças nacionais ... 

O Sr. VirglUoTá"ora (Ceará)- No que V. Ex• faz justiç-a. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- infalível ninguém o 
é, todavia. Ele próprio nos preveniu da possibilidade de engano seu 
ao obtemperar: 

"Obviamente, em toda projeção econômica há formi~ 
dáveis elementos de incerteza." 

Então, se é assim, talvez não sejam tão fotmidãveis os dislates 
das minhas projeções. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)- Concedo <1 P<~lavra <to 
nobre Senador Augusto Franco, representante do Estado de Sergipe. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como instituição modelar, em que os grandes problemas nacio· 
nais siio analisados e interpçetados á fuz da realidade e dos padrões 
democráticos e humanísticos, a Escola Superior de Guerra, hoje sob 
o competente comando do General Wa!ter Menezes Paes, vê 
enriquecer, cada dia, o seu manancial de informações a respeito dos 
mais variados aspectos da vida brasileira. 

Ainda agora, aquele estabelecimento de altos estudos acaba de 
acolher a exposiç:lo do Ministro Severo Gomes, da Cndústria e do 
Comércio, em que d~ apresenta o ambiente econômico do País -
nos :.\ngulos pertinentes à sua Pasta- colo~::ando em reake as brus­
cas alterações do comércio internacional, ocorridas a partir de 
outubro do ano pus~-wdo. 

O Minis(ro Severo Fagundes mostrou como o desenvolvimento 
da indUstria de bens de capital, a desconcentração industrial, o for· 
talccimento da empre.sa priv<~da nacional, o apoio dirigido ao desen· 
volvimento da engenharia nacional, a intensificação do esforço de ex­
portação de manufatltrados se ajustaram no nosso desenvolvimento 
indu.striaf, e focalizou detalhes do coniércio exterior, no que tange à 
política de exportaçoio e de importação, nos seus múltiplos aspectos. 

A conferência do titular da Pasta da Indústria e do Comércio, 
proferida na Escob Superior de Guerra, dia 21 deste mês, constituí 
documento da mais alta valia: para a compreensão do momento eco­
nômico brasileiro c, por isso mesmo, é útil a esta Casa, que deve ins~ 
crevê-la nos seus registros. Drtí por que tomo a iniciativa de encami­
nhar à Mesa requerimento nessesentído. 

Era o que cu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)- Concedo a palavra ao 
nobre Senndor Vascom:elos Torres, representante do Estado do Riq 
de Janeiro. 
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O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) -
(Pronuncia o seguinte discurso. St-m revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Há um Deputado estadual na minha terra que se caructeriza 
como paladino das boas causas. Dotado de inteligência privilegiuda, 
emoldurada por uma conduta moral irrcprocháve!, passou a ser um 
exemplo, pelas suas atitudes, no campo da representação popular. 
Refiro·me ao Deput;1do Alberto T ôrrcs, que agora, mais uma vez, ê 
c;1ndidato à Assembléia Legislativa. desta feita futura Constituinte, e 
4ue tem o seu nome cercado da simpatia de todos os fluminenses, 

As bandeiras por ele desfraldadas em benefício do magistério, 
do funcionalismo, dos problcmus fluminenses. de um modo geral, 
das atitudes másculas em momentos de definição, também uma delas 
e:-.tú tendo grande repercussão no meu Estado, que é o apoio dado 
por S. Ex~ uos inativos, aqueles que ainda não têm sido devidamente 
um parados, não só no meu Estado mas em outras Unidades da fe· 
de ração e, por que ni!o dizer- a verdade é esta- no próprio País, e 
q_ue necessitam de maior compreensão legislativa, porque depois de 
longa dedicação ao servíço público muitos deles ficam em situação 
de autêntico marginalismo econômico. E triste encontrur.se um 
uposentado, alguns com uma folha brilhante de serviços à burocracia 
do Estado, ou do País e que se véem às voltas com dificuldades 
pecuniúrias, que çhegam - meu caro Presidente - às raias da 
l:mmilhaçào. V. Ex~ conhece, eu conheço, qualquer um de nós tem 
um cuso de aposentado não só na área do funcionalismo propria­
mente dito mas lambem, naquela outra dos trabalhadores que rece­
bem pelo IN PS, nas bases mais contrai das possíveis de dí11heiro e 
que provocam um quudro de angústia nas famílias desses- não que­
ria dizer, mas direi: "pobres coitados". 

O Deputado Alberto Tôrres, na Assembléia legislativa, depois 
de ver <!provado um projeto de sua autoria, revogando disposiçõe~ 
da Legislao;;ão estadual, respectivo a direito adquirido de inativos da 
Administração, dirigiu veemente apelo ao Governador do Estádo pa· 
r a que atent~ para tal situação. Fez um discurso, que vou integrar ao 
que pronuncio neste instante. signifk:ando com isso meu apoio à 
iniciativa tomada por ..:sse eminente homem público. 

I\ qui, diria que a ci;apa resultante da Convenção da Aliança 
Renovadora Nacional e que vai disputar a Assembléia Constituinte, 
possui elementos de grande gabarito moral e intelectual. É inegavel· 
mente uma chapa muito boa. 

Mas, Sr. Presidente. em termos de capital do Estado, a voz de 
Alberto Tórres necessariamente tem que se fater de novo presente na 
tribuna mais alta oo novo Estado do Rio de Janeiro. Agora que vai 
ser elaboruda uma Constituição nova, sua coragem, seus exemplos, 
seu talento, essa presença dinâmica, luminosa. é uma exigênda de to· 
do povo fluminense, 

I 
Como Senador participante da campanha do meu Partido, em 

t~lgumas áreas tenho dado a assistência da minha presem;a a 
Depu tudo.~ de grande categoria e pude verificar que, mesmo no inte· 
rior, o Deputado Alberto Tôrres dispõe de boa situação; mas infeliZ· 
mente o mesmo ainda não ocorre na capital do Estado, onde ele vive 
e mantém um jornal de tradição- basta dizer que está quase atingin· 
do o primeiro centenário -é uma folha cuja caracterfstica prindpal 
é a decência, é a dignidade. 

Vou pedir a V. Ex~. Sr. Presidente, para que determine provi· 
dências no sentido de que o discurso do Deputado Alberto Tôrres se­
ja anexado a esta minha fala, 

Sr. Presidente, agora um outro assunto, relativo a Volta 
Redonda, cujos empregados estáveis, muitos deles optantes, numa 
percentagem bem alta, enfrentam um problema que desafia, exige e 
necessita da compreensão da diretoria da Companhia Siderúrgica 
NacionaL 

A Companhia indenizou seus empregados com contrato regido 
pela CLT até o ano de 1970. os não estáveis, em 60% do montante a 
que teriam direito. Essa indenização criou como que um estado de 

choque, de divergências entre os empregados estáveis. porque eles 
não mereceram o tratamento que foi dado à outra categoria. 

Parte dessas reivindicações, na verdade, foram atendidas, mas a 
discriminação persiste, e o acordo proposto para com os estáveis 
com mais de 30 <tnos de serviço, somente vem atingindo a um setor 
que talvez não seja o de muior produtividade na Companhia. Nesses 
acordos celebrados, é propiciado aos trabalhadores o direito de 
adquirir :.1 casa própria - assunto que. aliás, foi objeto de um proje· 
to de minha autoria aqui no Senado FederaL E, Sr. Presidente, os 
que mais se destacaram na área de produtividade, responsáveis dire· 
tos pela excelente situação que a Companhia Siderúrgica Nacíonal 
atm,.essa, esses, Sr. Presidente, foram colocados à margem. 

Estimo que esta minha fala possa chegar até ao gabinete do 
Ministro do Trabalho, Deputado Arnaldo Prieto, e, também, ao 
gabinete do Ministro da Previdência Social, Professor Nascimento e 
Silva, no instante, tambcm. em que dirijo, na qualidade de homem 
ligadissimo aos trabalhadores de Volta Redonda. um apelo direto à 
direção da Companhia Síderürgi ... ·a NacionaL 

Friso que este assunto já foi tambem tratado pelo nobre Depu· 
t<tdo Rozendo de Souza, numa conjugação de esforços, e com o 
apoio do Presidente do Senado, o nosso companheiro Senador Paulo 
Torres. que vê ngora, na campanha que empreende pelo Estado, que 
u sua atuação em favor da clas.<.e trabalhadora do País está reper· 
cutindo. Tive a alegna de estar presente em Petrópolis, quando todos 
os líderes s.indicais ~e reuniram na sede do Sindicato de Fiação e 
Tecelagem, e o trabalho de Paulo Torres foi exaltado por quuntos ali 
comparect":ram. princip<1lmente pelo pro1eto que regula o problema 
da insalubridade, que teve ressonància não só no Estado mas em to­
do o Brasil. 

Sr. Presidente, por fim, embora Já tenha sido !ido no Expe· 
diente, renovo da tribuna o anúncio do projeto que apresentei, visan· 
do abolir as exigências e normas disciplinadoras da seleção de 
imigrantes para os cidadãos de nacionalldade portuguesa, de 
qualquer procedência, origem étnica ou naturalidade. Na justifi· 
cativa eu dis.se porque: face à situação que o pais fraterno atravessa 
neste ins.tan\e, acho que devemos ;unpliar todas aquelas facilidades 
que já damos aos cidadãos portugu..:ses- inclusive o direito de votar 
e ser votado; uma série de medidas que praticamente não discri· 
minam um cidadão deste ou daquele País. Mas. nesw hora, entendo 
que a imigração d~;ve ser facilitaaa. 

Digo por que com todo respeihl: com a independência das Colô­
nias ou das Províncias Ultramarinas, certamente muitos retornarão 
à metrópole; terão que- voltar por motivo óbvio, por exemplo, à tro· 
pa em que se encontram e, também, por outros interesses. E Portugal 
já tem uma pletora demográfica muito grande. É a hora, portanto, 
de abrirmos as nos~as porta~. Há umu frase, já <luase lugar·comum 
de quantos estudam os problemas da imigração do País: "A criança é 
o melhor imigrante". Eu acrescentari~ que, depois da criança, o me­
lhor imigrante é o português, pelos laços que me dispenso aquí de 
enumerar: mesma etnia, mesma língua, mesma formação. Quando 
falo português. quero deu.ar bem ~xp!icito- está no meu projeto -
não é só ao português de origem branca que me refiro, senão tam· 
bém ao africano. no:)SO irmão, de outra etnia mas que nos ajudüu a 
construir os alicerces dess.a democracia multi·racial, que é o Brasil. 

Era o que tinha que dizer, Sr_ Presidente. Muíto obrigado. 
l Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. VAS­
CONCELOS TORRES E.l1 SEU DISCURSO: 

O SR. ALBERTO TORRES - Sr. Presidente, ainda há mi­
nutos aparteava o ilustre Deputado Jorge David, dizendo a S. Ex• 
que me reservaria para discutír o projeto em segundo turno. Decidi, 
porem, reconsiderar esse meu entendimento, e venho trazer minha 
contribuição ao e.xame da matéria. que ofereci e jus.titlquei, relem· 
brando à Assembléia que, em outubro de 1973. em sucessivos dis­
cursos, fiz apelos pateticos ao próprio Sr. Governador e a todos os 

\ 
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Srs. Deputados, no sentido de que não aprovassem o projeto que 
então discutíamos e se transformou na Lei n'? 7.266, em 17 daquele 
mesmo mês. 

Recordei que. por várias ve1.es, o Sr. Governador, quando repre­
sentante do povo fluminense na Câmara Federal, concorrera com 
sua p<~lavra, seu!. argumentos, seu poder dialético e prestígio, p<ua 
que os inativos feden!Ís fossem amparados e, em funçào dessa 
atitude. recebeu S. b:~ provas de reconhecimento desse"' servidores, 
numa justa e correta premiação a seus esforços. 

Meu desejo ê o de que S. é.x' conquiste, depois de longa vída, a 
curinhosa gratidão dos inutivos fluminenses, na sua quase totalidade 
homens e mulheres com mais de 60 anos de idade, justamente naque­
le e~tág.io da existêm;ia em que a cri<üura humana se encontra ata­
cada de achaques. necessitando de uma vdhic~ tranqüila e remanso-
1.a, ao invés de tê~la em meio a inquietudes, preocupações e angústiu, 
especialmente considerando-lhes a falia de recursos para atendimen­
to das despesa~ e~senciais. 

Meus apelos. não puderam ser atendidos a esse tempo e o proje~ 
to se converteu na mencionada Lei n~' 7.266, para desalento dos inati· 
vos numinenses, que de entào até hoje anseiam, dia a dia, peltt revo­
gação dessa Lei, notadumente dos seus artigos 69, ?9, 89, 9<?, lO e 11, 
que tanto estilo afetando seus interesse.~ e tanta intranqüilidade lhes 
leva ao espírito e ao coração. 

Confio em que o Sr. Govern<:~dor, diante das comprovações que 
deixou, nos Anais da Cámara da República, de seu zeloso empenho 
pela salvaguarda dos direitos dos inativos federais, e que, em relação 
aos inativos fluminenses, até 17 de outubro de 1973, resguardou~lhes 
a .'>ituaçào de que desfrutavam, assegurando-lhes a paz dos lares, que 
S.Ex•. melhor s9pesando as circunstâncias de agora, quando o seu 
Governo cstâ chegando <JO termo e um novo Estado vaí surgir, apro~ 
vado por esta Cusa o projeto por mim <ipresentado, vindo muito 
mais de meu coração do que de minha mente, muito mais do aten· 
dimento dos reitewdos n:c!amos dos inativos do que com qualquer 
outro propósito meno.-. ~tio e louvável. que S. Ex~ marque este fina! 
de Governo com um ato profundamente humano, reconsidere a 
atitude anterior e o sancione, pois estou certo de que esta Casa have­
rá de aprová-lo nos dois turnos, por unanimidade, Se V. Ex• o (il.er, 
por certo deles receberá as bênçãos, vindas de seus espíritos de seus 
sentimentos. 

Mas, desejo, Sr. Presidente, trazer a este debate novos subsídios1 

não ficando apenas. nas palavrus que disse até agora e no raciocínio 
que. até este ift'>t<mte, desenvolvi. 

Sr. Presidente. Srs. Deputados: Os servidores inativos do Estado 
sempre tiveram seus proventos revistos. segundo as normas cons~ 
tantes do Artigo 9° da Lei n~' 5.489, de ! 5 de janeiro de 1965, que deu 
nova redação ao Artigo 5" da Lei n'~ 4.637, de 29 de maio de 1961, 
alterado. pelo Artigo 52 da Lei n~ 5.264, de 26 de novembro de 1963. 
Dispõe esse Artigo)\' que: 

"Os provcnhJs dos servidores inativos serão sempre revistos, 
,para efeito de atualitaçào de vencimentos, salários c vantagens dos 
c<.~rg:os e funções nos quais passaram à inatividade, respeitado o limi­
te previsto em lei". 

As normas constantes do dispositivo citado e transcrito sempre 
foram aplicadas uos servidores inativos do Estado, normalmente so~ 
f rendo. deve ser lembrado, brusca interrupção no GoVerno do Se­
nhor Gerem ias Fonles, que entretanto, através do despacho exarado 
no ofício n"' 93, de 25 de fevereiro de 1971, do então titular da Secreta~ 
ria de Administração, publicado no Diário Oficial do dia subseqUen~ 
te, deddiu mandar re!:ltabe\ecer a aplicação do que legalmente estava 
instituído a favor dos inativos civis e militares do Estado, o que vi­
nha ocorrendo até o udvento da Lei nq 7 .226, de I 7 de outubro de 
1973. 

A propósito do restabelecimento das normas reguladoras da 
chamada mobilidade de proventos, sustentei veemente campanha a 
favor dos inãtivos durante todo o período do Governo do Senhor 
Gerem ias Fontes e, quando do exame e votação do Projeto n"' 170, de 

1973, que deu origem àquele diploma, pronunciei, da tribuna de:st~ 
Assembléit~, discUrsos combatei1do, com judiciosos argumentos, sua 
<!provação, um deles publicado na íntegra, em O Fluminense, na t:di­
çào de 8 de outubro do mesmo ano, um domingo, 

lamentavelmente, não foi atendido o apelo que formulei à épo­
ca. visando á rejeição do aludido projeto, enviado a esta Casa por 
Mensagem governamenwl, apesar de violar, como então acentuei, 
preceito d:i Constituiçàl) Federal, de 24 de janeiro de 196?, mais pre~ 
cis<.~mcnte, o~ }9 do seu Artigo 177, que prescreve: 

''O servidor que já tiver satisfeito, ou vier a satisfaJer. dentro de 
um ano, as condições necessárias para a aposentadoria nos termos 
da legislação vigente na data desta Constituição, aJ1osentar-se-á com 
direitos e vantagens previstos nessa íe.gis/ação." 

Ora, o Artigo )"'da referida lei n"' 7.226, ao pretender instituir 
novas normas relativas ao cálculo dos proventos dos inativos, faz ci~ 
tação 'ao dispositivo constitucionu! <tntes aludido, mas fro-ntalmente 
o desrespeitou: 

Com efeito, se, mesmo após o seu advento, o servidor que jf1 ti· 
vesse completado, ou víesse a completar, dentro de um ano, o tempo 
de serviço necessário para a aposentudoría. teve asliegurado o direito 
de aposentar~se com as vantagens previstas na legislação anterior, 
como poderá a Administração aplicar. em tais -.·asas, o·'critêrio esta­
belecido pelos Artigos 59 da .Lei n9 4.637, de 29 de maio de 1961: 52, 
da Lei n~ 5.264, de 26 de novembro de 1963; e 9~, da Lei n~> 5.489, de 
I 5 de janeíro de {965, se o Artigo. li, da mencionada lei nq 7 .266. ex­
pressamente determina sua revogação.'? 

Não pode prevalecer, pois, para os servidores que passaram à 
inatividade antes do advento da Constituição Federal de 24 de janei­
ro de 1967, bem assim, para aqueles que a atingiram com aplicação 
da ressalva de que trata o§ \"'do ~eu Artigo 171, "in fine", o novo cri­
tério fixado pela Lei n"' 7.226, e, sim, as normas objeto do Artigo 9~>, 
da Lei n" 5.489, de 15 de janeiro de 1965, que deu nova redação ao 
Artigo 5? d:-1" Lei n!'4.637, de 29 de maio de !961, antes alterada pelo 
Artigo 52 da Lei n9 5.264, de 26 de novembro de 1963, dispositivos 
que jamais poderíam ser revogados. 

Provendo, aliás, sobre aplicabilidade da Lei n'l 7.266 a serven· 
tuârio de justiça aposentado em I Ude abril de 1961, em consulta que 
lhe formulou t\ Diretoria de Pessoal, o Excelentíssirno Senhor Desem­
bargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, em 
despacho exarado no processo n? 9.848, de 1973, p1.1blicudo no Diário 
da Justiça de 10 de julho de 1974, decidiu que "a tle nãd são aplicâ~ 
veis os termos da precitada lei, que se dirige apenas aos aposentl'!dos 
com os benefícios do Artigo 177, * i"', da Constituição Federal". 

Concluindo, assim se pronunciou Sua Excelência: 
"Ã vista do exposto. nossa orientação é no sentido de que a Lei 

Estadual nq 7 .266, de J 7 de outubro de 1973, somente deve ser aplica­
da na revísào dos proventos dos que foram aposentados com os be­
neficios do§ lq, do Artigo 177, da Constituição de 1967, excetuandoA 
se dessa orientação, apenas o Artigo 11, dada a finalidade específica 
do seu conteúdo: REVOGAR NORMAS ANTERIORES." 

Consoante a orientação jurisprudencial que estabelece a imA 
possibilidade de revogação de "normas anteriores" ao adventQ da 
Constituição Federal de 1967, existente a fuvor dos aposentadds an~ 
tes da promulgação da Carta Magna, ou, se depois dessa proml.flga:~ 
ção, dos beneficiários da ressalva expressa na parte final do§ (q do 
seu Artigo 177, igualmente, para tais inativos não podem ser crmsi~ 
deradas as normas de que cogitam os Artigos 69, 7<?, 8"', 99, 10 e J J da 
aludida Lei n'~ 7.226, porque estão subordinados aos preceitos dos di· 
plomus legais, ímprevidentemente revogados pe!Q invocado Artigo 
11. 

A vigência desses dispositivos está assegurada em beneficio dos 
inativos em questão, por aquela norma constitucional. daí porque es­
pero seja unanimemente aprovado o projeto visando à derrogação de 
tais dispositivos. 

Sr. Presidente, renovo minhu confiança de que a Casa, por una~ 
nimídade, aprovará em I• e 2~ discussões este Projeto, e de que o Sr. 
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Governador, ao sàncioná-lo, estará pr<!ticando ato dos mais felizes 
dt~ sua Administração e procedendo, em relação aos inativos esta~ 
duais, como o fez, em outra época, persuasivo e perseverante, da Tri· 
buna da Câmara dos Deputados, em favor dos funcionános federais. 

Haveril o Sr. Governador do Estado de ficar com a segurança de 
que, i.ISsim decidindo, terá de todos os inativos fluminenses a mais 
respeitosa e afetuosa gratidão; 

O PROJETO E SUA JUSTIFICATIVA, NA INTEGRA 

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve: 
Arl. 19 Ficam revogados os artigos 6<~, 79 , 8'?, 9\>, lO e li da Lei 

n"'7.266, de 17 de outubro de 1973. 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificaçílo 

O Governo .Estadual, ao instituir, por via da Lei n<~ 7.266, de 17 
de outubro de 1973, nova modalidade para a ·atualização dos proven­
tos dos servidores inativos, procurou dar entender que desejava asse­
gurar os direitos legitimamente adquiridos por aqueles que passaram 
à inatividade antes do advento da Constituição Federal de 24 de ía­
neiro de 1967. 

Com efeito, sobre o assunto, o art. Jq do citado diploma legal, 
estabeleceu o se~tuinte: 

"0 cálculo dos proventos dos inativos c_ívis e militares, 
aposentado~ com os benefícios previstos no§ Iº do artigo 177 
da Constituição Federa! de 24 de janeiro de 1967, será, para 
O!'. efeitos do disrwslo no~ I"' do artigo 85 do Constituíçiio Es­
tadual de 14 de maio de 1967, com a redaçUo que lhl' deu a 
Ernenda Constitucionttl n'~ I, de 16 de fevereiro de !970. pro­
cedido nos termos da NL!sente lei.'' 

Determina o dispositivo Constitucional invocado(§ I'~ do artigo 
177 da Carta Federal de !967) que: 

"O servidor que já tiver satisfeito, ou vier a sai.isfazer, 
dentro de um ano as condições necessárias para a aposenta­
doria nos termos da legi!>lação vigente na d~:~la desta Consti­
tuição, aposentar-se-á coat os direitos e V<\ntagens preVistos 
nessa legislação." 

Como a Constituição Federal começou a vigir a contar de 15 de 
março de 1967, o servidor que houvesse completado, até 15 de março 
de 1968, o tempo de serviço necessário par<:~ obter aposentadoria, po­
deria rcquc:rC-1<.~. com os dirt:itos e vantagem. previstos n<~ legíslação 
anterior ao seu advento, não se lhe aplicando, portanto, disposições 
constantes de diplomas que, porventura, venham a instituir novas 
norma:. <1 respeito da matéria. se diferentes das prevista!'. nu legis­
lação então vigente ao tempo que ele requereu e obteve a aposenta­
doria. 

Para os servidores inativos situados na posição prevista pelo§ JP 
do arügo 177 da Carla Federal bem assim para aqueles que se apo­
sentaram antes do advento da mesma Carta, a àtua!í:taç~o dos res. 
pectivos proventos se regulava, segundo o artigo 3~, da Lei n"' 4.637. 
de 20 de maio de 1961, com a redação modificada pelos artigos 52, 
da Lei n<~ 5.264, de 26 de novembro de 1963, e 99 e seu Parágrafo 
único, da Lei n~ 5.489, de 15 de janeiro de 1968. 

Ora, Se o propósito manifestado pelo Governo no artigo I {I da 
lei n" 7.266 era na verdade, re!'.peitar o direito adquirido pelos servi. 
dores aposentados, ou que viessem a requerer aposentadoria, por 
possuírem, em l5 de rnun;'o de 1968, o tempo exigido, não podia pro­
ceder, como o fez. revogando as leis citadas no artigo 11 da men· 
cionada lei, pois, à respectiva inatividade, teriam de ser aplicadas, 
conforme o prescrevera a prôpria Constituição Fedetal. as normas 
consagradas em diplomas vigentes até à v~spera do seu advento. 

A nova modalíd:Jde de proventos, face ao que estabeleceu o 
artigo 19 da aludida Lei n"' 7.266, de 1973, não pode. de forma ai~ 
guma, diante do que ele mesmo prescreveu, atingir aos aposentados 

de que se trata, amparados, que estão, pela legislação anterior que 
fala a Constituição Federal no~ !<~do seu artigo 177, justamente a 
prevista nos diplomas mencionados pelo artigo ll daquela lei. 

Con'soante a legislação argllida, o provento dos inatívos, que 
sempre foi previ.~to, para efeito de atualização, com observância das 
nornias inseridas pelos diplomas mencionados no artigo ! I da Lei nº 
7.266/73, não podl! sofrer a inOuéncía de norm<ts diferentes, a não 
ser que não se queira respeitar, como está ocorrendo, a ressalva 
objeto do§ l~ do arligo !77 dt\ Constituição federaL 

Conseqtientemente, o previ~to nos artigos 6"', 7'>, 89 , 9<~ e \0 dare­
ferida Lei n~ 7.266 não pode ser aplicado àqueles inativos. porque ne­
nhuma atualização de proventos se processou contrariando o precei­
tuado pelos citado!> diplomas leg<tis, de sorte que não cabe a revisão 
de que .;ogíta o artigo 7'~; não se justifica a vedação do pagarnento de 
atnJstldos, de que cuida o artigo 89: nào Cl:\bendo, obviamente, o que 
prevê o artigo 91': e, finalmente, a revisão, por p<ate da Secretariu d'" 

· Finanç;.1~> (artigo 10), dos proce.ssos de exercícios findoí> c restos a 
pagar. 

A prevalecer enl vigor os aludidos dispositivos da Lei n? 
7.266/73, de m1da valerá a ress:.~lv11 a que se reporta o preceito con!'.tÍ~ 
tur..::ional invoe<.1do. qtlt', assim. absurdamente, se tornaria ktra morta 

$;.1la das Scssàcs, (:m 18 de junho de 1974.- (a) Alberto Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro}- Não há mais oradores 
inseri\ os. 

Nada m<.~i.~ havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designan­
do, para a próxim<J, a seguln\e 

ORDEM DO DIA 

Votaçào, em wrno únko. do Requerimento n'~ 162, de 1974, de 
~utori<J do Senhor S<:rwdor Lourival Baptista, solicitando a transcri~ 
çào. nos Anuis do Senado J-."edera!, d,) discurso pronunciado no dia 
14 de agosto de 1974, na Sessão P!enilria do Supremo lribun<:~l Fede· 
ral, pelo Miní~>tro Bilac Pinto. em homenagem ao ex-Ministto 
Adaucto lúdo Cardoso. ex-Derutado c cx-Presiden1c da Câmara 
dos Deputado~. 

2 

Votação, em tumo úruco, do Requerimento n<> l65, de !974. de 
autori<1 do Senhor Senador Eurico Rennde, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Semtdo Federal, do discurso pronunciado pelo Or. 
José Fr:.wci.~co de Moura C..tvafcantí, candídato da ARENA ao Go­
verno de Pern<imbuco, na Convenção r.artídária realinda em Recife, 
no dia I J do mês em curso. 

3 

Discm.~Uo, em I Orno únicu, do Projeto de Lei do Senado n"' 54, 
de 1974- Cnmplementar, de autoria do Sr. Sen~dm Paulo Torres, 
que altera o!-i <uts. 11': 2~ e seu-; parágr<:~fos~ c 3"' e seus íncisos da Lei 
C'omplemt:cntar n" 2. d.: 29 de novembro de !967, que dispô~: sobre a 
execução do di.~posto no art. 16. § zq du Con!'.tituição Federal, 
relatívamente ;I remuneração dos Vereadores, tendo 

PARECER, sob n? 253, de 1974. da Com1s5ào: 

- de Constituição e Justiça, f<tvorâ\el, com as emendas que 
apresenta. de 119;, 1 e 2-CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Ru)· Carlleiro) - Está encerrada <l 

\cssào. 

f Lf'l'anta-u a 3e,~sào à.~ 16 horas e 55 minuto.,-. 
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ATA DA 130' SESSÃO, REALIZADA EM 21-8-74 
(Publicada no OCN- Seção li- de 22-8-74) 

RETIF/CAÇOES 

No Projeto de Lei da Cümara n" 93/74 (n9 2.122~8/74, na Casu 
de origem), que: altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho du Terceira Região, e dá outras providências: 

Na página 3 183, 2• coluna, no parágrafo único do art. 8f do 
projeto, 

Onde se lê: 
... da lei n<? 4.345, de 26 de junho de 1954. 

Leia-se: 
... da Lei n'~ 4.345.. de 26 de junho de 1964. 
No Projl.!to de Decreto Legíslat!vo n"' !7/74(n<~ 147-B/74, na Cà­

mura dos Deputados), que aprova o texto da Convenção sobre oRe­
gu!:Jmento Internacional para Evítur Abalroamentos no Mar, \972, 
concluída em Londres, a 20 de outubro de 1972; 

N:..t púgiml n'~ 3.\92, 2• coh.tn<J, no <lrt. 1"' do projeto, 
Onde se !t:: 

Art. i" Fica aprovado o texto da Convençào .. 
Leiu-se: 

Art. i"' Fica aprovado o texto do Convênio 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

lntumbida: de estudo e part!i:er sobre a Mensagem n\' 54, 
de 1974 ( CN), que submete i creliberação do CongreiSSo Nacio­
nal textp do Decreto-lei n"' 1.334, de 2:5 de junho de 19'74, que 
"altera alíquotas do ImpostO de Importação iQcidentt-s sobre os 
produtos que enumera, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 21 DE 
AGOSTO DE 1974 

Às quinze horas e trinta minutos do dia vinte e um de agosto do 
ano de mil novecentos e setenta e quatro, no Auditório Milton Cam­
pos, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, F alisto Caste­
lo-Branco. Lourival Buptista, Eurico Rezende, Magalhães Pinto, 
Leoni Mendonça, Fernando Corrêa e Otávio Cesário e os Senhores 
Deputados Henrique Fanstone, Milton Brandão, Navarro Vieira e 
Athiê C:oury, rt:úne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre 
a Mensagem nQ 54. de 1974 (CN), que "altera alíquotas do Imposto 
de lmportaçàQ incidentes sobre os produtos que enumera, e dá ou· 
tras prQvidências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se· 
nadores C\odomir Milet, Vasconcelos Torres e Ruy Carneiro e os Se­
nhores Deputudos faria Uma, Francisco Gri\lo, Leopoldo Peres, 
Vusco Amaro, Cesar Nascimento e Marcondes Gadelha. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente Senador Cattete Pinheiro, le- · 

va ao conhe~ímento dos Senhores Parlamentares integrantes da 
Comist.ão, que, tendo em vista se encontrar impossibilitado de 
comparecer o Senhor Relator designado, Senhor Deputado 
Francisco Grillo, redistribuiu a matéria para o Senhor Deputado 
Milton Brandão. ' 

Logo em seguida, o Senhor Presidente concede a palqvra ao Se· 
nhor Deputado Milton Brandão, Relator, que emite parecer 
favorável à Mensagem nQ 54, de 1974 {CN), nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo que ofereçe como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a presente reunião e pa~ 
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei u presetJte Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

Senadores 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Sena.dor Cuttete Pinheiro 
Vice-f'residente: Deputado Navarro Vieira 

Relator: Deputado Francisco Gril\o 

Deputados 
ARENA 

I. Cuttete Pinheiro 
2. Clodomir Milet 

I. Faria Uma 
2. Francisco Grillo 

Senadores Deputados 

3. Fausto Castelo-Branco 3. Hannequim Dantas 
4. Lourival Baptista 4. Henrique Funstone 
5. Euril:o Rezende S. Leopoldo Peres 
6. V<tsconcelos Torres 6. Milton Brandão 
7. Magalhã~s Pinto 7. Navarro Vieira 
8. Lconi M~.::ndonço.~ 8. Vasco Amaro 
9. Fem<mdo Corrêa • 

10. Ül{ivio Cesllrio 
MOB 

I. Ruy Carneiro I. MarcondesGadelha 
2. Cesar Nas~o:imento 
3. Athiê Coury 

CALENDÁRIO 

Diu 6-8-74- t lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acordo 

com o art. !lO do Regimento Comum, 

PRAZO 

Até dia 26~8-74, na Comissão Mista; 
Até dia 26~9.74, no Congresso NacionaL 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Misws, Espe~ 
ci<lis e de Inquérito- And<Jr Térreo- Anexo li -Senado Federal. 
- Assiste(lte; Haroldo Pereira Fern<wdes- Telefone: 24·8105 -
Ramais 674 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estndo e parecer sobre a Mensagem n~' :58, de 
1974 ( CN)~ que submt:te à deliberação do Congresso Nacional, 
texto do Decreto-lei pQ 1.338, de 23 de julho de 1974, que 
~'dispõe sobre incentivos fiscais a imestimentos realizados per 
pessoas· físicas, apli.ca nol'o tratamento fiscal aos rendimentos, 
e dá outras providênci~s~'. 

I• REUNIÀO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 16 DE AGOSTO DE 1974 

Ãs dez horas do dia de~esseis do mês de agosto do ano de mil, 
novecentos e setenta e quatro, no Auditório Milton Campos, no Sena-. 
do Federal, presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Wilson 
Gonçalves, Dinarte Mariz, Paulo Guerra, Heitor Dias, Magalhães 
Pinto, Carvalho Pinto, Lenoir Vargas e Nelson Carneiro e os 
Deputados- Ernesto Valente, Manoel Taveira, Silvio Venturolli e 
Lopes da Costa, reúne-se a Comissão Misw incumbida de estudo e 
Parecer sobre a Mensagem n? 58, de 1974 (CN), que "dispõe sobre in­
centivos rtscais a investimentos por pessoas físicas, aplica novo trata­
mento fiscal aos rendimento~. e dã outras providências". 
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De acordo com o que preceitua.o Regiruento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Magalhães Pinto que declara instala~ 
da a Comissão. 

A fim de cumprir o dispositivo regimental o Senhor Presidente 
es.d;Hece que irâ proceder à eleição do Presidente e do Vice·Presiden­
tt:. Distribuídas as cêdu!as, o Senhor Presidente convida para fundo­
Oilr como escrutinador o Senhor Senador Dínarte Mariz. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguínte resultado: 

Para Prelldente: 
Senador Wilson Gonçalves 
Em branco 

Pilra Vice~Presidente: 
Deputado Luiz losso 
Em branco 

12 votos 
I voto 

12 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice·Presi· 
dente, os Senhores Senador Wilson Gonçalves e Deputado Luiz Los· 
so. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Wilson Gonçalves 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa, para 
relatar a matéria, o Senhor Deputado Tourinho Dantas. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião e, para cons~ 
tar, eu. José Washington Chaves, Assistente da Comissão, lavrei a 
prOíicntc Ata que, lida e aprovada, é assina<ta pelo Senhor Presidente 
c demais Membros da Comissão e vai .à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
VicewPresidcnte: Luiz Losso 
Relator: Tourinho Dantas 

Senadores 

!. José Lindoso 
2. Wilson Gonçalves 
3. Dinarte Mariz 
4. Paulo Guerra 
5, Heitor Dias 
6. Magalhães Pinto 
7. Carvalho Pínto 
8. Ür![mdo Zancancr 
9. Acdoly Filho 
!0. Lenoir Vargas 

I. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Depl.ltados 

! . Ernesto Valente 
2. Luiz Losso 
3. Tourinho Dantas 
4. Rezende Monteiro 
5. Manoel Taveira 
6. Silvio Venturo!li 
7. Lopes da Costa 
8. Amêrico de Souza 

I. Marcos Freire 
2. Peixoto Filho 
3. E!oy Lenzi 

CALENDÂRIO 

Dia t S-8~ 74- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 3·9w74- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até diu 3-9· 74, na Comissão Mis.ta; 
Até dia 29-9~ 74, no Congresso Nacíona!. 
Subsec.:retMi<.l de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 

Especiais e de Inquérito - Andar Têrreo - Anexo li - Senado 
Federal. - Assistente: José Washington Chaves - Telefone: 24· 
~H-05- Ramais 314 e 303. 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quart.,.feira 18 3355 

MESA 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 

Presidente: 
J )9-Secretário: 

Miltl" Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Pau\o Torres (ARENA- RJ) Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

]9. Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 49-Secretário: 

Geraldo Mesquita(ARENA- AC) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 29- Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- A C) 
Líder: 

]'?-Secretário: Suplentes de Secretários; Amaral Peixoto (MDB- RJ) 
Ruy Santos {ARENA- BA) 

2Q-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto {ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro(MDB -GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
loca!: Anexo li- Térreo 
Telefones; 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo ll- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2} ComiJ,sÕes Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito: e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões; José Washington Chaves, Rama1314; 
Hugo Antônio Crepatdi, Ramal 672.; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674: e Manoçl Bezerra Laranjal, Rama\710. 

8) SERVIÇO DE COM!SS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Cnrlos Rodrigues Costa 
1-ncal: .'\nexo 11- Térreo 
Tek!.•lne: 24-S lO~- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesârio 
Flúvio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feíras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO-DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice~Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Es.teveS: 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- RamaiJIO 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho ~odrig.ues- Anexo ll- Ramal6l3 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Me'mbros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Hetvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Tei,r;eira 
João Calmon 
L.moir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às \0:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 

. Otávio Cesârio 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Jo~é Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo li - Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Je~sé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

.Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Rqmal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capa nem a 
Vice~ Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
T<~rso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cuttete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Bt::njamim Farah 

ARENA 

MDB 

i\~sistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às \0:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

LQcal: S<Lia Epitácio Pe~soa- An~:xo li- R<1ma! 6! 5 

COMISSÃO DE FI:-IANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Joào C\eofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lcnoir VargaS\ 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tãvom 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA· 

MDB 

Suplentes 

.Cattete Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quartas-feiras, h I 1:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo li -
Rama1617 

COMISSÃO DE LEGI.SLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco \tfontoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

Fran.;o 1\tcntoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Càndido Hippertt- Rama1676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Estevcs 

Danton Jobim· 

local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama1624 

COMISSÃO DE MINAS E ENE!<GIA -(CME) 
(7 Membr.os) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice~ Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon duo Mello 
Luiz .Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
lenoir Varga~ 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
A~;sistentc: Mauro Lopes de Sá- Rama1310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrig:ue~- Anexo 11- Rama1613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
{5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenherg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Dantort Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vicc-Presider.tc: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jcssé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montam 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Rarna\676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

leoni Mendonça 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama1621 

COMISSÃO DESAÚDE-(CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernaodo Corrêa 
Fausto Castelo-Bn.mco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas~feiras, às 10:00 horas 
Local: Sal<l Ruy Barbosa- Anexo H- Rarna1621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Wald.emar Alcfintara 
José lindoso 
VirgíliO Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

~RENA 

MOB 

As$.Ístente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11 ~ Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tatso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jcssé Freire 
Leonl Mendonça 
Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pin\o 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quinlas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS-(CT) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Suplentes 
ARENA 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílio Távora 

Benedito Ferreíra 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbo$a- Anexo 11- Ramal621. 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 
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